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Abrindo a Revista 

Se tivéssemos de escolher entre as disposiçóes da nova 
reforma de estudos unia das que mais nos encheu de satisfação 
pelo seu significado e pelo fruto que dela há a esperar, quando 
bem aproveitada e quando mantida no ponto de vista superior, 
a que o próprio orgulho duma classe não e, nem pode ser indi- 
ferente, náo na encontraríamos nielho'r do que essa que no 
art. 7 0 . ~  da Ço~zstitzlipío U~litret-sitária impóe ás Uiliversidades a 
obrigação de publicarem um ((Arquivo ou Boletim)) destinado 
a recolher o labor mental dos seus professores e estudantes. 

Assim o entendeu tambem o Senado CTlzivcrsitário votando 
a verba indispcnsávcl a acudir de pronto as despesas desta 
puhlicaqáo, a que sc combinou dar o nome de REVISTA DA 

UNIVERSIDADE DE CO~MBRA, que agora sai, vencidas a s  primeiras 
dificuldades, ao  sopro animador do grupo de professores que 
foram colocados á sua frente, e que estão dispostos a não tran- 
sigir, sem lutar, com a indiferença, a apatia e a apagada e vil 
tt-isteja, de que fala o Épico, e que são as companheiras inse- 
paráveis dos moribundos. 

Conio órgão de síntese c de conjunto de múltiplas forcas 
intelectuais, postas ao  serviso desinteressado e nobre da sciência, 
a REVISTA DA UNIVERSIDADE DE CO~MBRA recolherá uma parte 
importante dêste trabalho de elaboraqão, que já se presente, 
num regorgitar de esperança, vir a ser uma das mais brilhan- 
tes características da Universidade do futuro, por que todos 
ansiamos. 

Já a Universidade de Coímbra possue desde há onze anos o 
Arquivo Bibliográ$~o da Biblioteca da Utziversidade de Coímbra, 
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e quantos serviços esta modesta publicação tem prestado di-lo 
o interesse que, na sua esfera, tem obtido nos círculos de 
estudo do estranjeiro. 

Há perto de trinta anos publica o infatigável e grande Mestre 
JÚLIO HENRIQUES O seu Boletim da Sociedade Broteriana, que 
vai a todos os grandes estabelecimentos de ensino da sua 
especialidade levar a nota de que neste pequenino canto da 
Europa se cultiva com esmero e com dedicaçáo a sciência dos 
DE CANDOLE, LINEU, RROTERO, etc. 

O Observatório Meteorológico de Coimbra p oderá muito 
brevemente solenizar o quinquagenário da sua publicação - 
Observagóes meteorológicas, magizéticas e sísmicas, elaborado 
todos os anos paciente e conscienciosamente sob a direçáo do 
exímio Professor que se chama A N T ~ N I O  DOS SANTOS VIEGAS. 

As Efemerides Astro~~órnicas publicadas periódicamente 
pelo Observatório Astronómico teem alcançado com a sua já 
longa duração as devidas apreciaçóes dos especialistas. 

Desde 1867 que a Universidade envia a todo o mundo 
scientífico, com o seu Antrário, notícia da sua existência, ora 
lenta e apagada, ora agitada e tormentosa. 

Se quiséssemos saír para fora do círculo das publicaçóes 
de caracter estritamente oficial, como as que acabamos de 
nomear, mas publicaçóes que hajam sido inspiradas por pro- 
fessores, ou deles tenham derivado, muitas teriamos que men- 
cionar. Algumas mesmo sáo ou foram exclusivamente redigi- 
das por professores, como - a Coínzbra Médica, táo brilhante- 
mente sustentada durante vinte anos pelo talento fulgurante 
qiie foi o Doutor AUGUSTO ROCHA, O actual Movimento Médico, 
em que se destinguem tantas doutas pênas de scientistas e pro- 
fissionais, - a Revista de Legislagáo e de Jurisprtidência, h$ 
quarenta e quatro anos ininterruptamente publicada pelos pro- 
fessores da Faculdade de Direito e cuja autoridade nas maté- 
rias, que versa, é bem conhecida para ser aqui elogiada, - a  
revista Estudos Jzlridicos, de tão efémera existência, mas que 
um escol de professores de Direito vincou com um luminoso 
traço, - a Revista de Teologia, devida a ilustres professores 
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da Faculdade de Teologia, como da mesma origem a Civili- 
qacão Católica e a Sciência Católica, -o Jornal das Sciências 
Matemáticas e Astronómicas sob a direçáo do nome universal- 
mente consagrado do Sr. GOMES TEIXEIRA, isto para não citar 
jornais de circunstancia, de proveniência política ou meramente 
ocasionais, o que nos levaria longe se principiássemos, como 
devíiimos, êssc, alids interessante, episódio da vida intelectual 
coimbrá, com a Minerva Lztsitana, saída á luz pública em 
1808, 1809 e i81 r .  

Nesta resenha seja-nos permitido destacar a velha publica- 
ção - O Instituto -, velha de sessenta anos, que tem atra- 
vessado períodos tão acidentados de existência, umas vezes 
decadente, outras pujante de vida, e que encerra nas suas colec- 
çóes muitas páginas de formosura inegualável quer sob o 
ponto de vista literário, quer l-iistórico ou scientífico. Foi ao 
lado da Universidade que essa pub1iciic;áo viveu sempre, foi da 
colaboraqão de mestres e de estudantes laureados que princi- 
palmente se alimentou e aínda hoje vai vivendo. Importa vi- 
gorizá-la, pois que na complexa actividade mental inseyarável 
dos grandes organismos, como a Universidade, não são nunca 
de mais todas as formas de expailsão. 

Dir-110s há quem talvez tenha fitos os olhos ou pelo pensa- 
mento recorde o Handbook of learned Societies and Insiitutims 
da America, as Hochschule Nachrichten, de Munich, ou os regis- 
tos bibliográficos de Oxford, Cambridge, etc., que é bem magra 
a ceifa que fizemos, ainda quando meticulosamente nos não 
dispuséssemos a separar o trigo do joio. Sim. Mas neste con- 
fronto, como em muitos o~itros, esquece-se o teor das propor- 
çBes. Invoca-se a França ou a Itália, a Inglaterra ou a Alema- 
nha, os Estados-Unidos da America do Korte ou o Japão, com 
a sua exuberante vida scientífica, esquecendo que esta é um 
factor de condiçóes sociais, que a nós nos faltam absolutamente 
ou s6 escassamente nos ajudam. 

O professor português, sobretudo o professor de ensino 
superior, há de continuar a ser impotente, na maior parte dos 
casos, para o desempenho da sua missão, enquanto durarem as 



condiçóes de inferioridade que o teem escravizado e em 
grande parte se vinculam á mesquinhez da retribuição dos seus 
serviços. ProporcionalrtzeirteJigura hoje no nzurzdo como o pro- 
fessor que mais trabalha e que mais mal remtlnerado é. 

A carestia da vida obriga-o a angariar outros meios de sub- 
sistência fora do campo uiliversitário, leccionando em Liceus 
ou em Colégios, dispersando-se, dividindo-se, ou seja, inutili- 
zando-se para uma acçáo fecunda, séria e eficaz. 

Ha professor universitário que ao ensino particular dedica 
dezoito a vinte horas semanais. ,j Se êsse professor quiser escre- 
ver, pensar, discutir princípios e teorias, preparar materiais 
para as suas demonstraçóes ou exposiçóes, onde há de ir buscar 
tempo, energia, vida? Não se culpe pois o professor, não se 
lance sobre êle exclusivamente aquilo que depende de causas 
muito gerais e muito complexas. 

Agora que se abriu um pe;iodo novo lia liistúria das rciên- 
cias em Portugal com a pub1icac;áo das novas reformas de 
ensino é imperioso que um Govêrno consciente da sua missão 
e pondenoroso cumpra o seu dever -- dando ao professorado 
do ensino superior a retribuiçáo condigna dos seus servicos. 
Dê-lha, para ter o direito de exigir. Aliás o ensino superior não 
passará de mais uma 1nistificac;ão a juntar a tantas outras igual- 
mente cantadas em todos os tons, mas, como esta, destinada a 
morrer - inglóriamente. No dia em que o professor se possa 
entregar com a dedicaçáo inteira e completa dos seus talentos 
e das suas aptidóes e energias á multiplicidade dos problemas 
que lhe incumbem, há o direito de esperar dele alguma cousa. 

Antes disso, náo. 

Não tenhamos, portanto, iluscies. Esta Revista destina-se ci 

recolher o labor mental dos professores, assistentes e estudan- 
tes da Universidade de Coímbra, sem exceptuar, é claro, a dos 
amigos desta gloriosa Escola. Quer dizer: -vem para ser o 
órgão duma função de elaboração e de fecundação scientíficas, 



que é preciso primeiro criar e desenvolver para assim corres- 
ponder ao que o país dela tem a esperar. 

A nova reforma alargou considerávelmente o ensino, dotou 
a nossa'universidade com organisnlos novos, criou o ensino 
prdtico, firmou e111 mais largas bases o regime da sua autono- 
mia e da sua individualidade económica, administrativa e scien- 
tifica, mas o Deus ex-nzachina, a alma de tudo isso é o pro- 
fessor. Museus, gabinetes, salas de exposicóes e de prepara- 
çóes, ricas bibliotecas, material pedagógico exuberante, de 
pouco valem sem uma faísca de talento que os arranque á sua 
bela mudez. 

A REVISTA DA UNIVERSIDADE DE COÍMBRA dirá qual é a elo- 
qziêttcia dessa n-iiidez e até onde vai a sua vo?. 

Alea jacta est. 

MENDES DOS REM~DIOS.  



Notas filológicas. 

Andorinha, pintexilgo, roxinol; o mito destas aves. 

F. ADOLFO COELHO explica a palavra andorinha pelo 1. hirundinem 
ou ((talvez hit-undi~zia, como se fosse derivada de andar.)) i.  J. Jon- 
QUIM NUNES deriva-a do adj. kirlr~zdinea, admitindo igualmente a 
influência duma etimologia popular. O dr. JosÉ LEITE DE VASCONCELOS 
julga dispensável esta hipótese, e recorre de preferência a uma me- 
tátese : hindui-i~zea. Resultaria assim directamente a forma indzn-inha, 
que o A. supõe existir algures? Eis em resumo como se tem expli- 
cado a etimologia do port. a~tdorinlza. 

Hirzrrz.iiiza é uma forma do b. l., e encontraino-la com efeito 
registada no Gloss. de Du CANGE. Resultou talvez duma simples 
alteracão de lzirundinenz por substituicão da desinência pelo suf. -a, 
seguindo-se provavelmente o alongamento do i, como se tivéssemos 
realmente o suf. -im. Mas devem ter existido outras variantes, e 
o próprio Du CANGE O declara ri propósito de hil-r~ndinn, dizendo : 
uEt quidem aronde1 vel ar-o~zde pro lziro~zdclle clixerunt poetac nos- 
trates, ut etiami-ium Gallo-Belgae)). E docuinenta esta asserqáo com 
dois exemplos tiracios do Ronzance d'Aihis h'i. S .  

E summamente provrível que na decadCncia do 1. o povo tivesse 
corrompido já hirlrndinenz em harlindine~n e o deminutivo hirl~ndi~zclln 
em lzar~trr~di~zclla. Estas formas alteradas, e não as suas primitivas: 
foram pròpriamente os étiinos das italianas rondi~tc e 1.o1lditzella. 

E seráo estas as únicas variantes? Tudo nos leva a acreditar que náo 
fossem. Mas a cxplicaqáo náo colhe para o poi-t. andorinha, natu- 
ralmente da mesma origem que o cast. golo~zdi-iita. A filiaqáo destas 
duas palavras parece ser muito diversa, e 1150 se coaduna com qual- 
quer metitese de hil-znldiilca ou de hirtcndinern ; e embora houvesse 
aqui uma falsa etimologia 2 11~50 seria antes com o subst. awdov? 

Revista Lusitana, I ,  135 .  - 2  Ibidem, 111, 26X. 



O étimo provrlvel é o 1. calandrina, demin. de calaizdra. 
Estas designaçóis téem sido aplicadas a espécies mais ou menos 

parecidas, que o vulgo geralmente confunde. No a. fr. encontra-se o 
nome calaizdt-e como sinónimo de aloue ou alouette; e no cast. 
moderno temos análogamente calándria e alondra; com a significa- 
ção que os franceses dáo aquelas palavras. E transparente a con- 
fusáo de nomes, visto que o fr. alotre, que deu o demin. alouette, 
derivou da forma latina alauda, que PI.INIO diz ter sido importada 
da Gália, ao passo que os outros três nomes se náo podem referir a 
este étiino. A ave que tem vulgarmente o nome de calhatzdra é a 
Mila~zoçoi-ipha calandra Boie. O nome correspondente em gr. é 
xákav;pz, em al. Kala?zderlet-che e em ing. caleiídar lai-k. E uma àve- 
zinha notdvel pela harmonia do seu canto, e tem sido considerada 
quási rival do roxinol, que em hist. nat. tem a designacão de  Lus- 
cina philomèla Bonap. Uma e outra ave tiveram os seus mitos, e 
foram celebradas pelos melhores poetas da antiguidade. 

O cast. golondri?za explica-se immediatamente por calaitdi.l?za com 
abrandamento da gutural c em g e labializacão dos dois aa pre-tóni- 
cos. Em alondra (do 1. calandi-a) labializou-se apenas o segundo a, 
e desapareceu a gutural. Na deriracão de aizdot-inha introduziu-se 
um o parasítico entre o d e o r., e caíu a gutural como na derivação 
do cast. aloiídi-a; o segundo a não se labializou, mas contraíu-se 
com o primeiro com elisáo do 1 que os separava. E m  fim o suf. 
1. -hza passou a port. -irlha como em muitas outras palavras, e. g. 1. 
farina -+ port. farinha, I .  sobrirza -+ port. sobriilha, 1. gallina -i. port. 
galinha, 1. règiiza -+ port. rainha. Parecem relacionar-se com o 
mesmo étimo os toponímicos: Gándai-a ou Gandra, Gátzdaras, 
Gatrdat-uda, Gandat-ela, Gandal-elas, Gandat-éu, Gandariça, Ganda- 
ritzha, Gandarinhos e Gandaviq, onde teria havido apenas abranda- 
mento da gutural '. 

Quanto ao subs. 1. hii-undõ (r. hii--utzd-OI?z-) é evidente a sua afini- 
dade com o gr. X~ht8dv (t. X~h-r8-ov-). A estrutura é verdadeiramente 
a mesma, salvas as diferencas que correspondem às duas línguas. 
Temos aqui o t. radical ~ s l  OU 7-ah, xFcr'h, aFah (1. hir;), formado d a  raíz 
primitiva Xa, xFa, aFa (I. hz). Cf. zacvw p. ya-v-L-w, I. hi-Ü-1-e e hi-5-tu-S. 
Da correspondente raiz indo-europeia derivaram o pre-germ. swal- 
lc~~otz (talvez p. stvalgtuorq), a. a. al. swalat~*a, m. a. al. swaltve, mod. 
al. Schwalbe, a.-sax. szl>ealve, hol. qwaltrw, ing. st~iallota~. Estes nomes 

1 Note-se que o nome de Andorinkn tnmhêm é vulgar no nosso onomástico, 
às vezes designando lugares próximos doutros que tEem o nome de Gándnras. Su- 
cede isso no distrito de Coímbra, no lugar conhecido por Gandara da Andorinha. 
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parecem aludir à goela relativamente graride da andorinha. PL~NIO 
diz-nos, na sua Hist. Nat. (x. 95), que os filhinhos de certa espécie 
de hit-utzdõ, torrificados e reduzidos a pó, curam o mortífero mal da 
garganta. Alas êste caráter é sobre tudo riotive1 na família dos 
noitibós, Cslpt-itlzulgldae, a que tambêrn se tem chamado alzdoriizltas 
da  noite, ein al. Nachtsclzmalben. E Seria a estas aves que os 
antigos romanos chamaram hit-tmditzes e os gregos Y.EAIOCVE< ? É 
bem provAvel q:ie sim. O s  próprios ornitologistas as téem já classi- 
ficado no grupo das Fissi1.8strZs ao lado da fam. das Niruizdi~iidae. 

O port. pitztexilgo, como o I..fi-ingillzls e fi.irzgilla, al. Stieglitq 
e Fink, ing. Jifzch, etc. são vozes onomatopaicas, que imitam nas dife- 
rentes línguas o canto ou a chilrada destas aves; não há aqui uma 
derivacão propriamente dita. As formas como pintaxikgo, pir~tnssilgo, 
pitziassilvo e outras que tais sáo corruqóes de pintexilgo infuen- 
ciadas por falsas etimologias. O gal. e cast. j'ilg~let-o (que antiga- 
mente se pronunciava xi1gzier-o) é tainbêril uma formac' ao onoma- 
topaica (jSilg= xilg;), a que o uso adaptou o suf. -et*o. O gr. .sxLca 

é, corno o espanhol jilgziero, formado por uma raiz onomatopaica 
anry com O suf. -ta, que figura em muitos outros substantivos: 
axíy-ta -+ axira. 

É aínda por uma falsa etimologia que alguns autores téem rela- 
cionado ft-iiigillzls ou fritzgilla com ft-igus. 

O fr. chardonneret, ital. cal-dellino ou cai-delletto e al. Disicljtzk 
refereiil-se ao facto, não sei se bem averiguado, do pintexilgo, como 
todas as aves Frilzgillidae, procurarem com uma certa predilecqáo 
os sítios onde brotam cardos, para Ihes comerem as sementes. 
Idê,ntica explicaqáo pertence ao gr. cixavOk cixavO!aog., derivado de ÜxavOa 

cardo. 
A designacão de pintexilgo di-se actualmente a uma espécie a 

que LINNEU chamou Frirzgilla cnrdrrZlis. Mas os nomes vulgares não 
téem a p rec i sh  dos nomes scientíficos, e pode muito bem suceder 
que os antigos náo charnassein .Ji-iugillrrs (ou ft-i~zgilla) a nenhuma 
das espbcies do gen. Friizgilla, nem mesmo da fiiin. I~'i.ittgillldae, a 
que esse gen. serviu de tipo. Aplica-se aqui mlrtafis mzrtnrzdis a 
critica que fizemos a propósito de lzirutzdõ. 

O etitno de roxi~tol  é o 1. lzisci~ziolus, demin. de 1zrscz"itizrs. Foi 
êite igualmente o do fr. 1.ossig-izol, gal. i~osilíol, cast. I-r~iseiior e ital. 
usigtzzrolo. Nesta última Iíngiia a líquida I inicial caíu por inf uência do 
segundo I ,  que ficou apoiado na tónica; no francês e nas línguas 
hisplinicas dissimilou-se em r .  O grupo t l i  seguicio de vogal deu a 



nasal palatal 1111 = n' =pt, e em português passou posteriormente a n. 
Numa ou noutra parte ouve-se aínda roxiilhol, que deve ter sido a 
pronunciacão geral, e noutras localidades a variante raxitzhol ou 
raxinol. As grafias rotrxinol, rorlssi~zol e voixi~zol OU roissinol, com 
ditongo na primeira sílaba, sáo j c i  um tanto afectadas. Se  tal ditongo 
tivesse resultado na derivacáo natural da palavra, a tendência da 
língua seria para o atenuar e simplificar. O cast. I-triseiíor é um 
curioso exemplo de fantasia etiinológica. 

Quanto h origem do 1. luscitzius ou lusciitia, as opinióis divergem, 
alvitrando uns que derivasse de lllx ou de lllzns, e outros do v. ZllgZire; 
mas de qualquer dos modos que fosse, a palavra é um composto de 
ciiir'r-e. Neste ponto não pode haver dúvida. A mesma ideia se en- 
contra na denominacão grega àq i t< iv ,  cf. ü ' ;~ ! . )  (eol. d a e i v ,  at. ieic>erv) cantar. 
Tanto a forma latina como a grega devem ser de data antiquíssima. 
Pelo que respeita à primeira componente da forma latina, nenhuma 
daquelas explicaqóes satisfaz. Encontramos a mesma sílaba ltrs nos 
adj. lzmctls e lzrsciciõs~u, e no siibs. li~scicio, tambêtn de origem desco- 
nhecida. 

Nos docuinentos mais antigos aparece-nos uma variante grlifica 
para as duas últimas formas, com 11 inicial em vez de I .  Foi provlível- 
mente a grafia primitiva; e parece aínda provbvel que fosse essa 
a grafia em lusctrs e lusci~ziirs. ks te  grupo de formas estaria assim 
respectivamente p. nrrscinius ou ~zirscinia, ~ruscus, ~zirsciciõstrs e tzusciciõ. 
Mudancas anhlogas de 11 em 1 e ern sentido contrArio se encontram 
em várias formacóes latinas, principalmente na linguagem do povo 
rude, niotivadas jli por assimilaqáo ou por outras razões de ordem 
fonética, já por analogias aparentes ou reais; notem-se por ex. estas: 
nzzl~rtti p. nzrrlft~nz, ítynzphaticus p.  lyntpizaticus, leptis p. rteptis, lzrntpheis 
p. ~tymphis. No léxico portugciês temos por ex. ~lit,cl cf. 1. libella, 
ouvindo-se aínda com uma certa frequência, especialmente no siil, 
olivel e lií~elnr- ao lado de 1zi7~el e iti~lelat-; e, em sentido contrário, 
alma cf. 1. anima, laranja cf. cast. rzai-artia. 

A actual forma lilsci~zius resultoli prov:ívelmcnte cliima suposta 
analogia com 1üx: a caraterística gutural do tema (lüc-) teria sido 
obliterada em presenqa do c inicial da sílaba tónica, ficando desta 
maneira o x reduzido a S. A alteraqáo fonética seria comparável à 

que deu os compostos em -1üstrii e OS nomes em -1Üstris. 
Náo se explicava porêtn a significac50 da palavra composta. 
E m  nlucirzitrs náo podemos admitir um 21 longo por natureza, resul- 

tante da contracqáo do ditongo ou, como sucedeu em l ü x  p. lorrx, 
cf. lotlmen =liimefz p.  *llrcntevz; mas náo sabemos api.io1-i se êle serd 
efectivamente longo por outro motivo, ou se o havernos de considerar 
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breve por natureza. A controntaqáo com 1. nox, evidentemenie idêntico 
ao gr. vÚE (t. YI;x-), servird para explicar o nosso caso. 

Encontra-se nesta forma grega o vestígio da primitiva Iàbio-gutu- 
ral indo-europeia 9.l A labializacáo perdeu-se depois do u ficando a 
consoante reduzida à simples gutural k .  E m  latim temos a gutural 
correspondente, nias com a alteracão da vogal desapareceu o vestígio 
da labializaçáo. 

Foi o mesmo que se deu no scr. nakta noite, no al. Nacht, no 
ing. night e noutras línguas indo-europeias. A raíz pura V;, que deu 
com o suf. x o tema flexivo VUX-, encontra-se no seu grau reduzido; o 
desenvolvimento natural seria como no seguinte esquema: 

v a F  4 v a u  ou v c  

JOF -t v o u  ou v o  

Na passagem para latim a raiz tomou a forma no (gr. VO), donde 
o t. ~ioct- ou antes nocii- (cf. gen. plur. nocti-um). 

Econtra-se a mesma raíz em nex nicis, cf. gr. V E X - P ~ - S  p. * v a F x P Ó ~ .  

A mitologia greco-romana personificava a Noite como irmá daTerra 
e mái das Euménides (um eufemismo com que se falava das Fúrias). 
Aludem a isso estes versos de VEKG~LIO (Arn. VI, v. 249-251): 

. . . . . . . . . . . . Ipse atri uelleris agnam 
Aeneas nzairi Eumenidunl nzagnaeque sorori 
Ense ferit sterilemque tibi, Proserpina, uaccam. 

Na linguagem metafórica do povo e dos poetas toma-se comum- 
mente a noite pela morte. Veja-se por ex. esta passagem de HORACIO 
(Ode 4.. d o  liv. I, v. 13-18) : 

Pallida mors aequo pulsat pede pauperum tabernas 
Reguinquc turris, o beate Sexti. 

Vitae summa breuis spem nos uetat inchoare longam 
Iam te premet nox, fabulaeque Manes, 

E t  domus exilis Plutonia; quo simul mearis, 
Non regna uini sortiere talis. 

São hoje ainda correntes frases como estas: a eterna noite; a 
noite do tÚn21ilo. 1; entra na mesma ordem de idéias o dizer-se que 
o sono é a inlagcnz d a  moi-/c. 

Havia um antigo advérbio nox, que significava de noite. Era pro- 
vivelmeiite uma forma sincopada do gen. noctis, ou dos genetivos 
mais antigos noctis ou 1toct0s. Tem tambêm emprêgo adverbial o 
gen. gr. ~ 2 ~ ~ 1 5 ,  cf. al. Nachts, 1. arc. diEs, e as loc. como nudius tertius 
p. nun-c dius te?-fius (fa; agora ti.& dias ou, o que é o mesmo, 
a~ttontent). Encontra-se este advérbio nox nos escritores da idade 



pre-clássica, e. g. em Plauto, e em documentos arcaicos, como na 
lei das XII tábuas (VIII. I I )  : 

Sei nox furtum faxit, sei im occisit, ioure caisus esto. 

No nome luscinius p. nirscinius figura êste adv. nox mutilado na 
gutural c, que foi obliterada pela da sílaba tónica, com ensurdeci- 
mento consecutivo do Õ em ii antes do S. Esta vogal é pois breve 
por natureza em luscinius não obstante a sua posiçáo antes de sc; 
seria, pelo contrário, longa, se luscinius fosse um composto de IGs. 
O sentido da palavra é - o  que canta de noite - ou - o  caizfoi- 
ttoctut-no-, que se aplica justamente ao roxi~tol.  Durante todo o 
verão, especialmente nas noites claras, ouve-se êsse canto melodioso, 
variado, forte e extenso, inconfundível com o das outras aves canoras. 
E da mesma maneira ao canto nocturno que alude o nome al. Nachti- 
gall, o hol. wachte-gall, din. natter-gal, ing. nightin-gale e outros de 
diferentes línguas. 

A fantasia popular apoderou-se destas aves associando-as num 
interessante mito. O roxinol e a andorinha eram duas lindas prin- 
cesas, com os nomes de Procne e Filomela, filhas de Pandíono, rei 
da Ática. No dicionário latino de FORCI.:LLINI, S. V. Philomela, resu- 
me-se assim a história : Philotizela, Pandiõiris 1-egis Athenieiisizlm filia. 
Tereus rex Thi-aczrm, cirnt .4theiiieizsibrrs trrlisset airxilium, ac Patt- 
diiiizis$liant Progrtenz tr.voi.enz duxisset, post aliqirot aizizos i-ogat~is ab 
eu est, zlt sibi Philomelant soroi-em sirant uideiidanz ai-cesseret. Pro-  
fecfzrs Athetias, dum ducit piiellam, eam iiz itirtere zritiauit, eiqzre lin- 
gttam, Ite facinris iiidicai-ct, abscidit, irtclirsaniqire i11 stabtllis reliqrrit, 
ementitus coitizrgi eam periisse natifiagio. Sed Pliilomela i-enr iii ueste 
suo crirore descrlytanz, uel mttlta arte iiztextanz, ti~isit sorori. Qua re 
cognita Progize I t ym  jilitrnz interentit, pati-zqrre epzrlandz(m appostrit. 
Cognifo scelere Teretis dilnz itt ambas itmii-git zrlciscendi cazlsa, omlzes 
i~z aues iniitati sitrtt, ipse iiz tipiipam, Pi-ognê ii t  hirtrndiitem, Philo- 
mela i?z luscirtianz. E continua : Ali i  Tercirn~ socero .finxisse dictlnt, 
Progitent tlxorent ntortiiarn, et petiisse Philonzelant i?t niati-imoizitlm : 
hoc dolore conlpulsam Pr.oy,tem impias epulas parairisse zriro, etc. 
Aliis ?~arraizi eas ~ ~ a z ~ i b u s  efligisse periculum, Tereirm itaiiem insecu- 
tunz : et ob celei-ita~ent aues fidisse apycllatos. Outra versáo diz que 
Tereu foi dar com os fugitivas iiuina floresta de Daulis, a S. E. de  
Delfos, nas abas da serra do Parnaso. Mas iiiterveiu ent5o uina 
deidade que mctarnorfoseou Tereu em popa, Progne ou Procne 
(npóxvq) em roxinol e Filomela (<t>r'hopjhq) em andorinha (in hirirndi- 
nem). Esta versa0 é a mais antiga, e é, como vamos ver, a mais natu- 
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ral, com quanto seja diversa da que adoptaram os poetas latinos. O 
professor Décharme, na sua ((A4ythologie de la GI-ice Antiqzre, diz, 
p. 528, que ana antiguidade grega o roxiiiol teve sempre o nome de 
~~LY.YT,». l? pois um facto reconliccido. Alilís tudo nos levava 3 crer 
que assim fosse, visto a Filoinela ter ficado deslinguada, e impossi- 
bilitada portanto do uso da sua fala, ao passo que o roxinol teve 
sempre fama de cantor exímio ; a Itirtritdo chilreia apenas, e papa 
mosquitos. i Imagine se a goela que a pobre da moça apresentaria 
depois de lhe terem arrancado a língua! E uma alusáo transparente 
ao aspecto da boca aberta da hirz~~zdo. 

O episódio de ser encerrada num quarto, numa torre ou numa 
prisão qualquer, segiindo a fantasia dos poetas, alude aos hábitos 
nocturnos da hirtntdo, ocultando-se no cerrado da noite em cata dos 
mosquitos e outros ai-iimaizinhos que caca enquanto voa. Algumas 
espécies de Capl-imulgidae, e. g. a Hii-trndo opis  L. (CapsCltrs aptts 
Illig.) fazem os ninhos como as corujas nas paredes altas das torres 
e castelos abandonados. Cf. al. ~Wauersch~valbe e Tzrrmseg-ler, nome 
vulgar destas aves. O vestido (peplo lhe chamam os poetas gregos) 
é uma alusão clara a plumagem, de cores suaves, mais ou menos 
acizentadas com pintas escuras geralmente pardas ou arruivadas. 
São os bordados que a Filomela executou suo cruore no peplo em 
letras disfarqadas contando a irmã a sua triste aventura. Nenhuma 
das particularidades descritas seria aplicdvel ao roxinol. A confusão 
de Filomela com Procne resultou, como bem observa Décharme, 
dunza i?zteryreta@o falsa da palavra cptho[*<ha, que não tem nada que 
ver com o vocAbulo $OS (canto ritmado, melodia). 

Tereu (Tqp~Úç) parece ser efectivamente a personificação da popa 
(1. GpGpa, gr. íxox+ t. dxox-), nome alids onomatopaico tanto em latim 
como em grego. O s  antigos supunham esta ave inimiga encarniçada 
da Izirundo e do ltrsciniirs ou luscinia, tendo para isso contribuído o 
seu aspecto marcial, com a cabeça empenachada à laia de capacete 
e com um longo bico ensiforme. Consideravam-na de mau agouro e 
çuja : . . . upzipa . . . obscena alias pastu atiis, cvista uisenda plicatilis, 
contrahensque eam subrigeitsque pet- loitgitzrditzent capitis (Pr.f~. Hist. 
Nat.  x. 86). . . .pico qtroque Martio. (Ibid. xr. 122). Ovídio descreve 
assim a metamorphose de Tereu em popa (Metam. vr. v. 671): 

Ille dolore suo poenaeque cupi~iine uelox 
Vertitur in uolucrem, cui stant in uertice cristae, 
lJrominet immodicum praelonga cuspide rostrum. 
Nomen Epops uolucri, facies armata uidetur. 

Itis (gr. "iru<, t. '1s"-), O filho de Tereu e de Prociie, diz-se que fora 
metamorfoseado em pintexilgo ( in cal-dirZlem) ou, segundo outros, 



em faisão (in phasiti?zlrm). Seja porêm como for, êste nome anda 
confundido com Ítilo, filho de Aédone e do rei Zeto. Ora  Aédone 
é o nome grego do roxinol, e portanto a mesma entidade que Procne. 
Aédone mata o filho por engano, no escuro da noite, supondo que 
era seu sobrinho Amaléa, filho de Anf ío~~o  ( ' . \ ( ~ p l ~ v )  e de Níobe (Ndpq),  

por inveja da fecundidade desta. Homcro, no canto xrx da Odissea 
(v.  318-524) ', alude a êste comovente drama : « E  assim como a filha 
de Pdndares, Aédone, logo ao entrar da primavera, canta deliciosa- 
mente na verde espessura, metida tia densa ramagem das árvores, 
derramando incessantemente a sua voz multísona, chorando o seu 
querido Ítilo, que tivera do rei Lcto e por imprudência matara com 
o bronze; assim tambêm. . . o .  A triste infíe quis morrer, assim que 
deu pelo equívoco, mas o clemente Zeus compadeceu-se dela, e limi- 
tou-se a metamorfosei-Ia em roxii-iol. O filho podia muito bem ser 
o pintexilgo, ave tainbêm de canto agradiível e das mais dóceis á 
domesticagáo. Alilllrnzae airitn?~ cal-dueles inycl-ala facituit, nec uoce 
tanttrnz sed pedibus et oi-r pro v t ~ ~ ~ z i b ~ ~ s  2. Leto era um músico 
muito notivel. kle e seu irmáo géineo Anfíono foram, segundo a 
mitologia grega, os inventores da música, e os fundadores de Tebas. 
Anfíono tinha recebido a lira de Apolo ou de Mercúrio, e dedilhava-a 
com um primor tal, que as próprias pedras o seguiam at4 aos lugares 
onde deviam ficar assentes. 

A realidade porêrn é sempre mais prosaica, o nome de Ítilos 
n5o passa talvez de uma onomatopeia alusiva a uma das frases mais 
freqùentes do canto do roxiiiol. E esta a opiniáo de Décharme (loc. 
cit., p. 257). 

c. GUIMARÁIS. 

i '!& Ô'~"TE ~ C ~ V Ô ~ ~ ~ O U  xoÚ,Oq, Gl<>pqf Al$dv, 
xa'hlv o i ~ i i i ~ a r v ,  i'apos viov iorayivoro,  

o ' ~ v 8 ~ É w v  $v z í ~ & A ' ~ t s t  % b f k ~ o ( * ~ v q  I=UXVO?'JLV, 

+E Ouli s p w z õ a a  xfii xoÃuqxÉa <pwvjv, 

x a í a '  ihorqupol*fvq "lru'hov, o"v XOTE xa'hx+ 

XTETVE òi'acppa8icts, xoipov E+,,Bora Lvax;o;. 
<, \ 

(2); x a t .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 
2 PL~NIO, Hist. Nat., X, I 16. 



Finanças coloniais 

Teoria Geral 

I .  Consideraçóis gerais.- 2. Relacóis financeiras entre a metrópole e as colónias : 
a) O custo das colúnias. - 3. Relaqóis financeiras entre a metrópole e as 
colónias: b )  Necessidade da autonomia financeira. -4. Rclaqóis financeiras 
entre a metrópole e as colónias : c) Devem as colónias contribuír para as 
despesas da metiopole ? - 5 .  Acréscimo incessante das despesas coloniais. 

I .  Co~isidera$óis gerais. -As finanças coloniais diferem bastante 
das finanças dos velhos países civilizados da Europa, já porque nelas 
influe a relaçáo de dependência que as liga a metrópole, mas que não 
pode ser equiparada à dependència das autarquias locais, já porque 
é maior a sua influência no desenvolvimento económico geral; num 
país civilizado as questóis financeiras podem ser consideradas só de 
per si, mas num país em que a civili~açáo, lutando com dificuldades 
multiplas, começa a desabrochar, é necessário prever cuidadosamente 
o alcance e as repercussóis de cada medida ou reforma financeira 
que se decrete. Assim os impostos directos e o fornecimento de máo 
de obra, o comércio e as taxas alfandegiirias, a agricultura e a con- 
tribuição predial sáo elementos sociais inseparáveis e cujas relaçóis 
mútuas se náo podem alterar bruscamente. Por outro lado o pro- 
blema financeiro apresenta nas colónias dificuldades especiais. A 
determinação das fontes de receita imediata; a prioridade a conceder 
aos impostos, aos subsídios da metrópole ou aos empréstimos; as 
normas a que devem estar subordinados os orçamentos coloniais, e 
que devem atender conjuntamente aos interésses da metrópole, aos 
dos colonos e aos dos indígenas; as garantias para a fiel execução 
do orçamento em regióis longínquas como as coloniais e em que nem 
sempre existe uma autoridade firme: tudo isso reveste nas socie- 
dades do ultramar um aspecto peculiar e exige soluçóis adquadas 
que nada téem de comum com o que nas metrópoles se faz ordiná- 
riamente em casos tais. 
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E se g r a d e  é a diversidade financeira entre a metrópole e cada 
uma das suas colónias, não o é menor entre estas. Do seu estado 
de evolução dependerá o poderem ou náo recorrer ao crédito, o terem 
uma autonomía mais ou menos ampla, o receberem ou não subsídios 

da metrópole, etc. E assim somos lógicamente levados desde o início 
a aconselhar a descentralizaçáo fiscal e financeira, que deve ser obser- 
vada mesmo com relaçáo as circunscriçóis administrativas das colónias. 
Descentralizaçáo ou antes autonomia para as colónias, pessoasmorais 
distintas da metrópole, pois só elas podem atender cabalmente às 
especialidades da sua vida financeira. Descentral i~a~áo para as au- 
tarquias locais, como meio de educar o indígena e de facilitar a 
cobrança dos impostos, dando a administração e a aplicação do seu 
producto a auctoridades locais eleitas pelos próprios contribuíntes. 

Mas adiante estudaremos a autonomía financeira. Por ora que- 
remos apenas mostrar que a questão dos serviços de fazenda, por 
especial e diversa que seja nas colónias, náo tem nelas menos im- 
portância do que na metrópole. Essa importância é evidente, pois, 
como disse CHOTARD, O que é senhor do cofre é senhor de tudo o 
mais, e manifesta-se tanto na ordem económica, como na ordem po- 
lítica. O sistema financeiro da colónia influencía toda a sua vida 
económica : os impostos alteram as condiçóis da produção, os em- 
préstimos, permitindo a' realização de importantes melhoramentos, 
podem ser a causa determinante de todo o progresso económico da 
colónia, a avidez da metrópole em tirar dela lucros pode comprometer 
todo o seu desenvolvimento, enfim, não há medida financeira que não 
seja fértil em repercussóis económicas. Políticamente bastará re- 
cordar que a uma questão de impostos foi devida a independência 
dos Estados-Unidos da América do Norte. Mesmo na política indígena 
a boa organizaçáo dos serviços financeiros tem consequências impor-. 
tantes; o indígena, habituado a entregar aos seus chefes os impostos 
e a vê-los gastar sem proveito, náo deixarti de admirar um bom re- 
gímen financeiro, em que o seu dinheiro seja empregado em despesas 
produtivas e úteis para êle, em que a gerência dos dinheiros públicos 
tenha a máxima publicidade e em que para a colónia revertam todos 
os saldos dos seus orçamentos. Poucos argumentos serão mais con- 
vincentes do que êste confronto para mostrar ao indígena a supe- 
rioridade da administraçáo europeia sobre a dominação dos antigos 
chefes da sua raça. Pelo contrdrio pretender extorquir receitas das 
colónias em proveito da metrópole será provocar a justa revolta dos 
que trabalham para enriquecerem os seus senhores sem daí tirarem 
o menor lucro. 

Por tudo isto a questáo colonial é muitas vezes uma simples 
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questáo orçamental; a reforma dos ser~iços  de fazenda nas colónias 
francesas, efectuada pela Lei de 1 3  de abril de 1900, imprimiu uma 
orientaçáo nova a toda a política colonial de França. N5o ha nada 
como um orçamento para sintetizar a vida politica duma naçáo; basta 
ler o orçamento duma colónia para se fazer ideia do seu desenvolvi- 
mento e das suas relaçóis com a respectiba metrópole. Com efeito, 
como os impostos procuram atingir todas as fontes de r ique~a,  e são 
proporcionais ao seu valor, a consulta das estatísticas tributárias in 
dica logo a situação económica geral e as suas variaçóis; se os ren- 
dimentos alfandegários crescem, é porque o comércio se desenvolve; 
se a fortuna pública progride, aumenta a contribuiçiío de registo de- 
vida pela transmisááo de bens; a contribuição industrial indica o 
número e a importância relativa dos estabelecimentos comerciais e 
industriais ; as contribuiçóis indirectas assinalam as oscilaçóis do 
consumo; a contribuição sumptuhria mostra os progressos do luxo; 
a facilidade da cobrança indica o bem-estar da população. Enfim 
no estudo dos impostos encontra-se, segundo FAI-LOT, um verdadeiro 
barómetro da fortuna pública. 

Infelizmente todos estes elementos preciosos de estudo, táo vul- 
garizados já nos países da Europa, escasseiam aínda nas colónias, 
embora haja uma tendência clara para dar a máxima publicidade às 
gerências financeiras coloniais. Náo de\ emos deixar de insistir sempre 
pela publicaçáo de todas as estatisticas e relatórios referentes A si- 
tuaçáo financeira das colónias, táo útil e vantajosa é a sua arneudada 
consulta. b:speramos que entre nós se tratará tambêm de remediar 
esta lacuna que muito se faz sentir '. 

2 .  Rela~óis,fiiza~zceir-as enti-e a ntetrópole e as colóilias: a) O custo 
das colórzias. - 14: muito melindroso o problema das relaçóis finan- 
ceiras entre metrópole e colónias e na sua solução divergem funda- 
mentalmente as naçóis colonizadoras. Algumas téem em tão alto 
aprêqo o seu domínio colonial e sáo para com êle táo generosas que 
não hesitam em dispender avultadíssimas somas em favor do seu 

( i )  FAI.LOT, Les jinances coloniales de Ia France, na Rdvue economique inter- 
itatioitale, nnnee i y g ,  vol. I, pag. 549; REINSCH, Colonial ndniinistration, pag. 81 e 
I 5 7 ;  BOUFFAKD, Le sysie'ti2efiirancier des colonies allenrandes, nas Questions diplo- 
matiques et coloniales, vol. 27.O, pãg. 395 ; PIERNAS HURTADO, Tratado de hacienda 
publica, vol. 1.0, pag. 521  ; Compte-rendu de la session de l'lnstitui C:olonial Znter- 
nntional tenue a L.a Haye  en Igor, pag. I 31 ; V E R N I E R  D E  BYANS, Condition jirridique 
et politique des indigènes datts les possessions coloniales, pag. 207 ; INGENBLEEK, PO- 
litique coloniale de Ia France, spécialement en ce qui cottcerne le C o i ~ g o ,  na Révue 
dconontique internationale, année, 1 9 1 1 ,  vol. i .O, pag. 69. 
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progresso; outras apenas vêem nas colónias uma riqueza a explorar 
para o aumento egoísta da sua fortuna própria, é por tanto só pro- 
curam tirar delas directamente proventos para o Estado pelo desfruto 
das suas riquezas naturais ou pelos monopólios e exclusivos. Cor- 
respondentemente os partidários da expansão colonial alegam com 
frequência os lucros que a metrópole pode tirar das colónias, ao passo 
que os seus contrários exibem triunfantemente a lista dos grandes 
sacrifícios financeiros que muitas colhias  téem trazido às suas me- 
trópoles. E preciso eni boa razão evitar qualquer dêstes exageros. 
Nem é admissivel abandonar colónias em via de progresso só porque 
impóem alguns sacrificios B metrópole, nem é viável uma colonizaçáo 
que só vise A consecução de lucros financeiros. E m  todo o caso na 
prática só Cuba e Java, pela sua grande fertilidade e pelo nlonopólio 
natural de que gozavam para a produçáo do açucar e das especiarias, 
trouxeram iis suas metrópoles lucros dignos de mençáo e ainda assim 
êsses métodos de esploraçáo levaram à. emancipaçáo de Cuba e foram 
abandonados c111 J:i\ .i. Em regra, quásc absoluta, náo lia dúvida de 
que, sob o pvnto de vistu financeiro, as colónias só trazem às metró- 
poles onerosos encargos. 

Em vão se alega em contrl-irio o exemplo brilhante de Java. 
Graças a esta colónia, dizem, reduziu a Holanda a sua dívida publica 
numa soma correspondente a uma encargo anual de 4 milhões de 
florins; suprimiu impostos odiosos sobre o pão, sôbre os combustíveis, 
sôbrc a tonelagem dos navios, sobre os jornais e seus anúncios; 
aboliu impostos de consumo ; construiu caminhos de ferro e impor- 
tantíssimas obras de arte; fez as obras dos seus portos de i2msterdam, 
Roterdam, Flessingen e Harlingen, etc. Mas tudo isto sucedeu 
noutros tempos e já hoje a Holanda náo espera saldos das suas co- 
lónias, alêm de que Java era uma dessas raras colónias, como o 
México e como Cuba, em que se rcúilem especiais vantagens para a 
yrociuc;áo de mercadorias ricas c de gbneros de esportosso, os quais 
podem sei* colectados com pesados impostos, sem que daí advenha 
grande preliiizo para a prosperidade das colónias. Mas não é licito 
argumentar com um ou outro caso isolado; temos de atender ao con- 
junto e ao clue é normal. Posta assim a questáo, iiao lia dúvida de que 
todas as  metrópoles sofrem por causa das colónias encargos pesados. 
E natural t que assim seja. Por um lado, as  colónias carecem de 
funcionários Ilumerosos, que técm de ser hen-i p:igos, dado O afasta- 
mento das colbnias, as agruras do seu clima e a maior competência 
exigida pela impossibilidade duma fisculizaçáo efectiva, e carecem 
tambêm dc sold:idos e n~arinlieiros, que custam o dobro do que custam 
na metrópole pelas despesas de transporte, pela grande mortalidade 
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e pela dificuldade de lhes proporcionar o regimen de vida a que 
estão habituados; e já nei1-i falaiuos no aumento das despesas militares 
e especialmente navais que resulta da necessidade de proteger tão 
dilatados e remotos domínios. Acresce, por outro lado, que as colónias 
em que tais despesas se fazem ou se acham numa fáse rudimentar, 
em que as receitas públicas teem de ser muito moderadas sob pena 
de ficar irremediávelmente comprometido o seu desenvolvimento fu- 
turo, ou se acham jlí no seu estado adulto, em que abusivas exi- 
gências tributárias podem provocar a sua separação. 

Portanto e salvo circunstâncias especialissimas, a cargo da me- 
trópole devem ficar definitivamente os trabalhos preparatórios, da co- 
lonização, incluíndo nesta designação não só as despêsas de conquísta 
e de ocupação armada, mas ainda todas as que fôrem precisas para 
se organizar a colónia política e administrativamente e para sle iniciar 
a sua exploração económica. l? verdade que no sistema de  w*- 
KEFIELD e no sistema de colonizaçáo de GLADSTONE a colónia devia 
fazer face a estas despesas com o produto da venda das terras, mas 
daí resultou a bancarota da Austrália do Sul e hoje todos reconhecem 
que a colónia pode quando muito auxiliar o Estado, a cargo de quem 
tem de ficar todo o custo dos trabalhos preparatórios da colonização, 
sem que lhe assista ao menos a esperança de vir a ser deles reem- 
bolsado. 

Com efeito, não se trata aqui dum simples adeantamento, reem- 
bolstivel quando a colónia se torna rica e próspera. Mesmo quando 
isso suceda, os saldos dos seus orçamentos devem reverter em seu 
proveito exclusivo, sob pena de se provocar, por uma questão de lucro, 
o seu descontentamento, que poderá levar a consequências graves. 
N5o escluímos, é claro, a hipótese da metrópole fazer empréstimos 
as colOnias para a realização de melhoramentos materiais, pois em 
tal caso a metrópole será reembolsada, mas figurarrios aqui apenas 
a hipótese mais normal de as despesas da colónia terem sido cus- 
teadas por méras subvençóes da metr0pole. Portanto a unidade 
financeira que deve existir entre metrópole e colónias não significa 
comunidade absoluta de bens, antes implica uma justa separação de 
interesses; a colónia deve procurar satisfazer todos os seus encargos 
e auxiliar a metrópole, mas de modo algum é obrigada a restituir-lhe 
as quantias que nela foram gastas para se iniciar o seu desenvol- 
vimen to. 

1,ógico é pois concluír que nunca o proveito financeiro pode ser 
a razão determinante da expansão colonial; esta é útil para a nação, 
para os seus emigrantes, para a sua indústria e para o seu comércio, 
mas náo o é directamente para o tesouro da metrópole. De resto, 
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esta fórmula d:i\ relações financeiras entre a metrópole e as colónias 
S a única que se harmoniza com a verdadeira natureza da colonizaçáo. 
A velha comparação entre a  ida das naçóis e a vida humana 6 es- 
pecialmente exacta quando aplicada às colónias, que se acham ligadas 
a metrúpole por uma verdadeira relaç5o de família. A colónia é 
por assim dizer uma sociedade recemnascida, nova, fraca e por 
desenvolver, que náo pode subsistir por si mesma; carece do am- 
paro duma sociedade civilizada e poderosa, que guie os seus pri- 
meiros passos, auxilie o seu desenvolvirhento e promova o seu pro- 
gresso. Assim a metrópole educa e dirige as colónias, auxilia-as 
nas suas necessidades, defende-as contra as agressóis externas e 
habilita-as a viverem sôbre si ; financeiramente a colónia, como os 
filhos, deve ter um pecúlio, que ela tratará de acrescer e que não 
pertence a metrópole. Esta, por vezes, como muitos pais, abusa 
dos seus direitos e pelo exagêro da sua autoridade faz romper laços 
que a natureza havia creado. Desta comparação podem-se tirar no- 
táveis concliisóis. Assim na ordem financeira a colónia tem de ser 
educada à custa da metrcipole até poder bastar só por si as suas 
necessidades ; 1150 espera dela só um auxílio inicial, mas todo o que 
fôr necessário para lhe permitir completar a sua organização. A 
analogia é táo exacta que até as relaçóis entre metrópole e colónias 
variam nos diversos povos consoante neles variam as relaçóis fami- 
liares. Na Inglaterra, onde o pai educa os filhos, mas não lhes lega 
obrigatóriamente os seus bens, as colónias satisfazem depress:~ suas 
necessidades, embora a metrópole lhes conceda subvençóis ou em- 
prbstimos para despesas extraordinárias de grande monta ; pelo con- 
trário na França e demais naçóes latinas, assim como os filhos contam 
com o apoio constante dos pais, assim as colónias recebem subsídios 
permanentes e entende-se que uma parte das suas despesas deve estar 
sempre a cargo da metrópole. 

Insistimos largamente sôbre êste ponto. Julgámos necessdrio 
mostrar bem que a metrópole não deve pretender tirar lucros das 
colónias directamente, para evitar erros graves como os de LATINO 
COELHO e D. Luis DA LAMARA LEME, que pretenderam subitamente 
extinguír o dejicit no orçamento de colónias aínda no início do seu 
desenvolvimento. Em tal caso, dizia com razão PINHEIRO CHAGAS, 
um orçamento sem dejcit é apenas um orçamento de colónias aban- 
donadas pela metrópole ! 

Firmando, porêm, o princípio, concordamos em que ele carece 
de certas correcçóis. Em primeiro lugar os adversários da coloni- 
zação costumam fazer cálculos fantásticos para avolumarem as suas 
despesas; chegam a juntar às verbas dos respectivos orçamentos os 



sacrifícios impostos aos consdmidores pelos favores aduaneiros con- 
cedidos aos produtos coloniais e o custô das guerras de que as coló- 
nias foram a origem ! E: preciso evitar tais excessos, pois é certo que 
numa colónia com uma situaçáo favorável e bem administrada a me- 
trópole n5o tem que fazer despesas, que possam amedrontar alguêm. 

Núo se podem justamente considerar como despesas devidas às 
colónias despesas que são feitas no interesse exclusivo da metrópole, 
como as dos serviços penitenciários, ou que sáo independentes das 
colónias, como as da marinha de guerra. Mesmo a responsabilidade 
do excesso das despesas das colónias é quási sempre da metrópole 
e não da colónia privada de autonomia, que nada pode fazer e cujos 
brados não sáo ouvidos na metrópole ou só o são com desdêrn. Não 
há 0 direito de afirmar que as colOnias arruinam a metrópole quando 
isso sU resulta da má administraçáo desta; se a n~etrópole nada fizer 
para desenvolver os gérmens de prosperidade latentes nas colónias, 
se pela sua incuria náo tornar possível a exploração das riquezas 
dos seus feracissimos domínios, é evidente que as colónias só hão de 
trazer encargos para a metrópole. NBo se pode avaliar do lucro 
mesmo financeiro duma colonizaçáo, sc nela preponderarem incon- 
fessáveis imposiçóis e preocupaçóis de pulitiquice sectária, que levem 
a pôr de parte as necessárias medidas dc fomento. Entre nós, por 
esemplo, à má administraçáo se devem atribuír quasi exclusivamente 
os encargos que à metrópole aínda trazem as colónias. Se a nossa 
agricultura ainda está muito atrasada, se em Cabo Verde se náo faz 
ainda uma grande criação de gado e uma larga exportação de frutas, 
se na Guiné náo há nenhuma das riquezas qiie daria uma cultura 
iritensiva, se Angola se debate numà grave crise moral e económica 
de que se não pensa tratá-la, ao que parece, se a Índia, Macau 
e Timor caminham táo lentamente, e se mesmo Moçambique só agora 
começa a saír da apatía em que por tanto tempo jazeu, a quem é 
tudo isso devido senão aos erros acumulados duma administraçáo 
metropolitana absurdamente centralizadora ? ! 

Náo é com hipóteses tais que podemos argumentar. Mas mesmo 
na hipotese normal duma colónia bem administrada não há dúvida 
que só dela veem encargos financeiros para o govêrno da metrópole. 
Será por isso condenável e infructífera a colonizaçáo ? De modo 
algum. A colonizaçáo é, pelo contrário, uma operação que remunera 
largamente quem a realiza; náo dá proventos financeiros, mas duma 
forma indirecta a metrópole é largamente compensada dos sacrifícios 
feitos. Ninguêm o exprimiu melhor do que LEROY-BEAULIEU nas pa- 
lavras seguíntes : 

«Se as despesas iniciais que em quaisquer circunstâncias .são 
* 



custeadas pela metrópole, nunca são reembolsadas pela colónia que 
atingiu o estado adulto, náo deixam por isso de constituir um van- 
tajoso emprêgo de capital, que se torna a receber, por vias indirectas, 
com juros avultados. Com efeito, já se viu quanto é salutar a in- 
fluência que uma colónia progressiva exerce sôbre a indústria da 
metrópole e sôbre os gozos dos consumidures metropolitanos. O 
aumento do número de objcctos de consumo e de troca, que ela 
fornece h metrópole, o mercado sempre crescente, que proporciona 
aos seus produtos, valem bem as despesas mínimas que foram ne- 
cessárias para a levar ao estado adulto. Todos os dias os governos 
consagram importantes quantias a construção de estradas e canais, 
por cujo uso nenhuma remuneraçáo se exige: essas despesas nunca 
serão portanto directamente reembolsadas ao tesouro, mas nem por 
isso são menos úteis a naçáo pelos mercados que abrem a províncias 
que os não possuiam, pela mais valia que dão a terras até então de 
fraco valor, pela massa de mercadorias que introduzem na circulaçáo 
geral. Mellior do que todos os canais e do que todas as estradas a 
colonizaçáo abre mercados novos; ela faz cultivar terras incultas e 
por desbravar, aumenta a circulaçáo das mercadorias e a actividade 
da indústria; mantêm na naçáo o espírito de iniciativa; serve de des- 
pejo ao excesso da populaçáo; é91a portanto uma despesa altamente 
produtiva, que é tão insensato criticar como o seria censurar a aber- 
tura de estradas e canais; são do mesmo modo despesas duma in- 
teligente e previdente administração; trata-se simplesmente de escolher 
bem o local da colonizaçáo e de a dirigir bem, assim como para a 
viação é necessário bem colocar e bem construír as estradas e os 
canais s . 

Como se vê portanto as coIOnias teem, náo vantagens financeiras, 
mas vantagens económicas múltiplas: dão actividade ao comércio e 
à indústria, proporcionam lucros aos empresários e aos salariados, 
permitem o emprego dos capitais e enfim espalham a língua, os 
costumes e a influência política da metrópole. Todas estas vantagens 
eminentemente nacionais compensam pois os sacrifícios feitos. Só- 
mente não se trata aqui da exploração duma invenção ou dum ne- 
gócio, que dê logo lucro; a colonizaçáo é uma empresa a longo prazo, 
em que só o tempo permite fecundar as terras da colóriia e colher 
os seus frutos. Mas despesas desta natureza, cuja remuneração já 
não é gozada pela geração presente, sáo próprias dos Estados, que 
se devem preocupar com as geraçóis futuras e trabalhar para elas; 
justo é que em seu favor exclusivo, como neste caso, as geraçóis pre- 
sentes façíinl alguns sacrifícios. 

Náo nus cumpre enumerar agora largamente todas as vantagens 
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indirectas que a metrópole tira das colónias, pois não é aqui lugar 
azado para demonstrar a utilidade das colónias. Lembraremos apenas 
a influência que elas exercem na balança dos débitos e créditos de 
países, como o nosso, de precária situação económica. Aí a reex- 
portação de produtos coloniais é o único meio de obter o equilíbrio 
económico. É o que sucede entre nós onde a midia dessa reexpor- 
tação nos anos de 1903 a 1907 se cifra em 14.912 contos! Alêm disso, 
são as nossas colónias que sustentam a rudimentar indústria que 
possuímos. Já nem queremos falar do prestígio mundial que elas 
conferem a esta nesga da Europa e da sua influência moral, sem du- 
vida, muito salutar nos nossos costumes. Considerando apenas as 
vantagens materiais, que infelizmente náo podem ser reduzidas a 
uma cifra rigorosa, podemos afoutamente concluír que as nossas co- 
lónias compensam devidamente os sacrifícios que a metrópole se 
impôs por causa delas. De resto adiante voltaremos ao assunto. 

Concluímos portanto: que as colónias trazem 3 metrópole grandes 
despesas, que essas despesas não podem nem devem ser reembol- 
sadas pela colónia, que sáo, porém, compensadas indirectamente e 
a longo prazo pelas vantagens que a ~olonizaç~ío traz às nações co- 
lonizadoras. Vejamos agora se todas elas teem aceitado na prática estes 
princípios. 

JB sabemos que os holandeses tiraram de Java enormes lucros, 
que os livraram de várias catástrofes financeiras. Isso só foi, porêm, 
possível pelas condiçóis especiais da colónia, dotada duma prodigiosa 
riqueza natural e cuja popula~~ío,  em que os elementos europeus eram 
raros, se conservava numa semi-escravidão e não podia revoltar-se ; 
alêm disso, a propriedade da terra pertencia tradicionalmente ao so- 
berano. Pois ainda apezar de tudo isto o sistema da exploração in- 
tensiva da colónia teve de ser abandonado; os próprios holandeses 
reconheceram pois os defeitos desta orientaç'ío. 

A Espanha seguiu o mesmo sistema de exploração abusiva em 
Cuba, que tinha um verdadeiro monopólio natural para a cultura do 
açucar, podendo produzí-10 mais barato do que qualquer outra co- 
lónia e suportar por isso impostos onerosos sem maior prejuízo. 
Mas em Cuba, ao contrário do que sucedia em Java, preponderava 
a população branca. Esta acabou por perder a paciência e pior se 
revoltar, como é sabido. 

A França, depois de'ter perdido os seus vastos domínios na América 
do Norte e Íridia, foi de uma grande generosidade para com as pequenas 
colónias que lhe restaram. Recentemente uma lei de 1900 procurou con- 
seguir uma relativa autonomia financeira, suportando as colónias em 
princípio o encargo das suas despesas, mas recebendo subvençóis da 
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metrópole quando necessárias e concorrendo, quando seja possível, para 

as despesas militares que elas acarretam à metrópole. Desta fórma 
a metrópole não tem a seu cargo, como dantes, todas as despesas de 
soberania, mas apenas as despesas militares. 6 claro que êste plano 
para a reduçso dos encargos financeiros da metrópole não pôde 
ser posto em prática súbitamente e náo poderá mesmo ter tão cedo 
completa execuçáo. As despesas totais do domínio colonial francês 
elevavam-se em 1909 a 496 milhóis de francos, dos quais 160 milhõis 
ficam a cargo dos contribuíntes da metrópole. Este ónus tem-se ate- 
nuado já e tende a atenuar-se cada vez mais, mas ainda P, enorme, 
equivalendo a cêrca dum terço de todas as despesas coloniais. A 
fraqueza financeira das colónias francesas é geralmente atribuída ao 
sistema da assimilaçáo seguido, que dotou prematuramente as co- 
lónias com um regímen representativo, perniitindo-lhes aumentar as 
.<es~esas sem cuidarem das receitas, na certeza de que o deficit seria 
coberto pela metrópole. Alêm dissk uma comissáo, que em 1899 
estudou o regímen financeiro das colónias francesas e de que foi 
relator PICQUIÉ, concluiu que o dinheiro era mal gasto, sendo quási 
todo absorvido no estipêndio de pessoal, ao passo que a despesa com 
melhoran~entos materiais era insignificante. Hoje, em todo o caso, 
os grandes perigos parecem ter passado; a França constituíu mo- 
dernamente um enorme império colonial sem sacrifícios exagerados 
P agora, que passou o período das grandes despesas iniciais, os en- 
cargos das colónias tendem a diminuir rápidamente. Houve de resto 
tambêm bastantes desperdícios que pouco a pouco teem sido reme- 
diados, e h& despesas que por conveniência política convêm que 
fiquem sempre a cargo da metrópole, como, por exemplo, as des- 
pesas militares da Argélia e da Tunísia e, em geral, de todas as 
colónias mixtas com uma numerosa população europeia. 

A metrbpole que mais sacrifícios se impõe por causa das suas 
colónias é, sem dúvida, a Alemanha, de cujas colónias só Tógo náo 
tem de$cit, notando-se que em geral os dejcits sáo enormes. A 
Alemanha gasta com as suas colónias, muito menos extensas do que 
as da França, cêrca de IOO milhóis de marcos, isto é, mais de me- 
tade das despesas ordinárias das colónias são pagas pelo orçamento 
da metrópole. Em todo o caso a situação tem melhorado uni pouco 
e justo é reconhecer que as despesas teem sido muito avolumadas 
pela realização de grandes e úteis melhoramentos materiais. 

Entre a avidez da Holanda e da Espanha e a generosidade per- 
dulária da França e da Alemanha, a Inglaterra ocupa tlte right place. 
As suas colónias pagam as respectivas despesas não contando com 
o auxilio constante da- metrópole, mas tambêm não contribuindo 



para as despesas desta. Por isso é muito reduzido o orçamento 
colonial da metrópole inglesa, embora ela tenha socorrido colónias 
que temporáriamente se acham em crise, subsidiado linhas de na- 
vegação e a construção, do caminho de ferro da Uganda e feito 
pequenos empréstimos as colónias. Tudo isso tem feito subir um 
pouco o orçamento colonial inglês, mas ainda assim a Inglaterra 
quási nada gasta com o seu grandioso império; as colónias suportam 
até despesas que a rigor lhes não deviam pertencer, figurando por 
exemplo no orçamento da Índia todas as despesas das guerras do 
Afganistan, da Birmania e das demais fronteiras. O imperialismo 
veiu onerar um pouco mais o orçamento colonial da Inglaterra, mas 
aínda assim nenhuma metrópole faz com as suas colónias tão poucas 
e tão úteis despesas. É pois o sistema inglês o mais digno de ser 
imitado por nós e por todos os povos colonizadores 4. 

3. Relacóis.finawceiras entre a metrópole e as colónias. b) Neces- 
sidade da autonomía 3nanceir-a.-Indicámos já dum modo geral as 
relaçóis financeiras entre a metrópole e as suas colónias. Cumpre-nos 
agora completar o seu estudo, mostrando o critério a que devem estar 
sujeitas. O problema é de fácil apresentação: a colónia dá. lugar a 
receitas (impostos pagos pelos seus habitantes e produtos da domi- 
nio ,,;hi:-. ' .--.U~ uas tropas, remuneração dos funcio- 
nários, custo de material, execução de obras públicas, etc.). Ora 
neste caso hd a considerar duas pessoas colectivas com orçamentos 
próprios: o Estado e a Colónia. 2Porque modo deve cada uma delas 
participar dessas receitas e despesas? 2 Quais as que devem ser in- 
cluídas no orçamento da colónia? 2 Quais as que devem fazer parte 
do orçamento do Estado? Tal é a questão que temos a resolver. 

A solução resulta naturalmente do sistema administrativo a que a 
colónia estiver subordinada. Teremos pois a sujeição financeira, a 

( I  ) REINSOH,  06. cit., pag. 81 ; PÉTY D E  THOZÉE, Theories de la colonisation au 
XIXe siCclc, png. rgg  e 634; AUBRY, La colonisation et les colonies, pag. 2 0 9 ;  LEROY- 
REAGI-IEI., l )e  Ia colonisation cheí les peuples nzodernes, vol. 11, pag. 523 ; PIERNAS 
H U R T A I ) ~ ,  Ob. cit., 801. I ,  pag. 523; SR.  QUIRINO AVELINO D E  J E S U S ,  Uma proposta de 
lei de coloni?npío, no Portugal em Africn, ano de  1894, pag. 400; Comptc-rendu 
de Ia session de l'litstitut, etc. cit., pag. 168, 239 c 283; PINHEIRO CHAGAS, AS colonias 
portirguerns no secrrlo XIX, pag 173 ; SR. J O S E  D E  MACEDO, Autonomia de Angola, 
pag. 1 0 ;  SR. 50.40 F A R M H O U S E ,  Revista Ultrantarinn na Revista Portuguep Colonial 
e Maritinia, vol. XXV,  pag. 42 ; FALLOT, Art. cit., pag. 533 ; Renty, Ln  Rhodésie, 
pag. 2 I I ; ROUGIER, Precis de Iegislation et d'économie colotziales, pag. 290; SR. THO- 
M A S  GARRETT, Adtninistraçáo colonial, vol. I ,  pag. 256; SR. AUGUSTO RIBEIRO, Revista 
ultraiilnriiia, na Revista Portuguesa colonial e maritima, vol. xxiv, pag. 140. 
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assimilação financeira e a autonomía financeira. 0 sistema da su- 
jeição tem apenas interesse historico, pois ja hoje ninguêrn pretende 

defendê-lo. E claro que nesse regímen a organiragão financeira só 
tem em vista o interesse da metrópole, sendo os orçamentos da co- 
lónia fixados Unicamente pelo poder metropolitano e pelos seus re- 
presentantes, isto é, ou pelo poder legislativo da metrópole, ou pelo 

seu govêrno ou pelos governadores das coltinias. O orçamento 
colonial, destinado a favorecer a metrópole únicamente, em caso algum 
lhe pode acarretar quaisqcier encargos; tem pelos menos de estar em 
perfeito equilíbrio, quando não deva dar ainda, como é mais vulgar, 
um excesso de receita para a metrópole. Foi assim que Cuba deu 
a Espanha grandes riquezas e que só de 1834 a 1877 a Holanda 
conseguiu tirar de Javn ,797 milhóis de florins. E claro que êste 
sistema nem merece discussáo. 

O sistema da assimilação consiste em dotar cada colónia com um 
organismo financeiro idêntico ao duma circunscriçáo da metrópole: 
província, distrito ou concelho. O Estado, como na metrópole, tem 
pois a seu cargo todas as despesas de interesse geral, isto é, as mais 
importantes, e arrecada a maior par.te das receitas; para o orçamento 
local, a que é reservada uma pequena parte dos impostos, ficam 
correspondentemente só as despesas de interesse puramente local, 
que na metrópole estáo a cargo da comuna ou do município. H á  
portanto aqui a multiplicidade das despesas de soberania pagas pelo 
Estado, pois só delas sáo excluídas as de interesse local, e a íntima 
solidariedade financeira da metrópole e das colonias, pois a metrópole 
paga quási todas as despesas feitas na colónia e os habitantes desta 
pagam impostos iguais aos dos contribuíntes da metrópole. Há assim 
três ordens de despesas: de interesse geral a cargo do Estado, de 
interésse colonial a cargo da colónia, e de interesse comunal a cargo 
das autarquias locais, a que correspondem três ordens de impostos 
sobrepostas. É claro que êste é o sistema de assimilação financeira 
em toda a sua pureza, como nunca se encontra na prática, onde tem 
sempre de sofrer grandes restriçóis. 

Como nórmas duma boa assimilação financeira teem sido formu- 
ladas as seguíntes : I ." Enquanto a colónia estiver subordinada poli- 
ticamente a metrópole e fizer parte d a t u a  nacionalidade deve con- 
tribuír para as necessidades desta, para as suas despesas gerais e 
para a manutenção dos supremos poderes, da dívida pública, do 
exército e da marinha;- 2." As colónias devem retribuír, tanto quanto 
lho permitam os seus recursos, os serviços de protecção e de cultura 
que directamente recebam ; - 3 . O  A colónia em caso algum deve ser 
fonte de lucros ou objecto de exploraçás financeira.-Na prática náo 
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se tem feito geralmente uma divisão absoluta de receitas e despesas 
entre a metrópole e as colónias. Para evitar complicaçóis inúteis a 
colónia recebe todos os seus rendimentos e ainda uma subvençáo da 
metrópole quando êles forem insuficientes, assim como dá um con- 
tingente à metrópole se aquêles forem superabundantes. É com esta 
fórma temperada que a assimi1ac;ão tem sido seguida na França, na 
Espanha e em Portugal. Na sua critica teremos, porêm, de consi- 
derar o sistema na essência, desprezando as infinitas modalidades 
que êle pode apresentar, pois não seria possível atender a todas. 

Na autonomía financeira as colónias teem uma individualidade 
financeira completa. Constituem colectividades distintas com vida e 
independência próprias, dispondo de todos os seus recursos, e satis- 
fazendo a todos os seus encargos. São como que pequenos Estados, 
tendo as suas finanças próprias inteiramente distintas das da me- 
trópole, embora sujeitas à fiscalização e aprovaçáo desta, de quem 
recebem auxílio, quando necessário. Assim há uma distinçao bem 
clara entre o orçamento da metrópole e os das colónias, incluindo-se 
nestes todas as despesas de interesse geral ou local e todas as receitas 
cobradas na colónia. Portanto ha um único orçamento: o da colónia, 
só podendo figurar no da metrópole despêsas precisas para assegurar 
a sua soberania, e a, colónia procede livremente sem ter que atender 
aos interesses da metrópole. A colónia não contribue em nada para 
os encargos da metrópole, mas tambêm não espera dela subsídios; 
em resumo, a colónia náo custa nada e náo rende nada a metrópole. 

Deven~os, porêm, observar que a autonomía pode ser entendida 
duma fórma mais ou menos ampla. Para GIRAULT todas as despesas 
devem ficar a cargo da colónia, mesmo as despesas de soberania 
feitas no interesse da metrópole; com efeito, diz êstc autor, se as 
colónias constituíssemEstados independentes precisariam dum govêrno, 
dum exército e de tribunais, ora as co1óni:is fiizem parte duma me- 
trópole e os habitantes duma e doutra teem iguais direitos, portanto, 
se os cidadáos da colónia não contribuem para as despesas gerais do 
Estado, devem pelo menos pagar as despesas feitas por causa dêles 
e com que êles lucrarão. Esta é realmente a verdadeira concepçáo 
da autonomia. CHARLES ROUX, porêm, considera-a injusta e exage- 
rada e afirma que as colónias devem pagar as despesas feitas no seu 
interesse e correspondentes a serviços que lhes sáo úteis, mas ne- 
nhuma participaçáo devem ter nas despesas ila metrópole, com que 
nada lucram. Segundo outros a metrópole poilc exigir da colónia 
autónoma subsídios em pagamento de auxílios que anteriormente lhe 
tenha prestado. Mas já dissemos que neste ponto a metrópole deve ser 
generosa e poderá parecer vêxatória a exigência duma quantia anual 
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em retribuição de benefícios há muito esquecidos e indirectamente 

reembolsados de sobejo. E claro tambêm que a autonomía financeira 
não priva a metrhpole de fiscalizar a gerência da sua colónia, pois 
aquela sempre terá de responder pelo dejicits que se dêem nos orça- 
mentos desta, quando não seja possivel fazer-lhes face por meio de 
empréstimos. Ainda para a emissão destes costuma ser necessdrio 
o consentimento da metrópole, mesmo que vigore o regimen da auto- 

' 
nomía, e justo é que assim seja, pois a metrópole deve ter a respon- 
sabilidade, pelo menos moral, dêsses empréstimos; se declinasse 
porventura essa responsabilidade, dificilmente a colónia poderia con- 
traír empréstimos em condiçóis aceitáveis. 

Por consequência a autonomía pode revestir graduaçóis diversas, 
que devem ser empregadas consoante o estado de maior ou menor 
adiantamento da colónia. A principio esta carece de mais subsídios 
da metrópole, que vai dispensando à medida que progride, até chegar 
a satisfazer todos os seus encargos, incluindo mesmo as despesas de 
soberania. E assim que a Inglaterra, admitindo sempre a autonomía 
financeira, longe de subordinar todas as suas colónias a um mesmo 
regímen, as divide em quatro grupos: a) Colónias inteiramente su- 
jeitas a auctoridade do Governador, a quem a metrópole concede 
grandes subsídios, como o Basutoland, Gibraltar, S.ta Helena, L:ibuaii, 
etc.;-b) Colónias em que o governador é assistido por um conselho 
da sua nomeação, como a Nova Guiné, Ceilão, Falkland, Gambiii, 
Trindade, Costa do Ouro, Lagos, Granada, S.'" Lúcia, Seicheleh, 
Serra I,eoa. Ilhas 'Turks, etc. ;-c) Colónias em que só é eleita me- 
tade do conselho, como Guiné, Malta, Mauricia, Bermudas, Rahamas, 
Jamaica, Chypre, etc. ; -d) Colónias com um conselho todo electivo 
ou um parlamento e que não recebem nada da metrópole, como o 
Canadd, a [Jnião Sul-Africana, Austrália, etc. Assim a primeira ordem 
de restriçóis a autonomía financeira vem da natureza da entidade 
encarregada da respectiva gerência. Para as assembleias eléctivas 
puras, em que nenhuma influência exerce o govêrno da metrópole, 
ainda há limitaçóis ao seu poder, como, por exemplo, a proibiçáo dc 
revogarem leis da metrcipole c o direito exclusivo para os membros 
do govêrno de poderem propor aumento de encargos orçamentais. 

Em conclusáo, o sistema da autonomí:i financeira comporta fo rma  
mais ou menos atenuadas. (>iialquer delas pode ser empregadti. 
consoante o estado de adiantamento da colónia, contanto que se I i 
realizando sempre gradualmente a autonomía perfeita. Esta serli 
aquela em que se quebra toda a ligação financeira entre a metrópole 
e as colónias, embora aquela nuiica possa abdicar radicalmente da 
responsabilidade pela gerência destas, visto que s6bre elas continúci 



a exercer a soberania. A autonomía pura, tem, pois,' por conse- 
quências a náo-participaçáo da colónia nas despesas do Estado, o 
pagamento por ela das chamadas despesas de soberania, o não-pa- 
gamento pela metrópole de quaisquer despesas da colónia, a cobrança 
só em proveito da colónia dos impostos fixados pelos seus represen- 
tantes legítimos e a existência, em geral, duma divida própria das 
colónias. 

Antes de entrarmos na crítica destes sistei~ias, convêm ainda para 
maior clareza mostrar bem a distincçáo que existe entre a assimilaçáo 
e a autonomía sob certos pontos de vista. Em primeiro lugar as 
despesas de soberania são muito numerosas no primeiro sistema em 
que abrangem tcdl is  as despesas de interesse geral, as quais no sis- 
têma da aiitonomia figuram qulísi todas no orçamento colonial. Na 
assimilaçáo existe a solidariedade financeira, pois um mesmo indivíduo 
paga como habitante da colónia uns impostos e como cidadão da me- 
trópole outros, de modo que pouco lhe importa que uma dada despesa 
figure num ou noutro orçamento; na autonomía não há subsídios da 
metrópole nem contingentes da colónia, de modo que um habitante 
desta paga ou  não uma dada despesa, conforme ela figurar ou náo 
no orçamento da colónia. Estas duas diferenças infiuenceiam-se m.u- 
tuamente: a colónia na assimilaçáo contribue para os encargos da 
metrópole porque esta paga muitas despesas daquela; as despesas 
de soberania sáo numerosas ou raras, conforme existe ou não a soli- 
dariedade financeira. 

Parece-me ter dito o bastante para se poderem fácilmente dife- 
renciar os dois sistemas. Segue-se agora discuti-los, expondo os 
argumentos apresentados em favor dum e doutro e apreciando-os. 
Não mencionaremos o sistema da sujeiçáo, por ser intuitiva a sua 
inconveniência. 

Em favor da assimilação alega-se a tendência geral, que em mui- 
tos Estados modernos se observa, para a unidade financeira, que se 
verifica na limitação dos orçamentos locais, na sua sujeição a uma 
fiscalização rigorosa e na sua sustentaçáo, náo por recursos próprios 
e livremente escolliidos, mas por simples adicionais 2s contribuiçóis ,. 
gerais do Estado. Este argumento náo colhe, pois mesmo na metro- 
pie ri unidade financeira bastantes males tem c:iusado; tem aniqui- 
lado a vida municipal, fator t5o valioso do progresso social, e sa- 
crificado algumas administraçóis utilissimas, como a dos correios e 
telégrafos, a dos portos, etc. Mas, aínda quando a centralização 
financeira fosse ótima para a metrópole, náo se seguia que o fosse 
tambêm para as colónias, que de modo algum se podem equiparar a 
simples autarquias locais. Foi assim que em 1825, em França, foi 
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dada autonomia financeira as colónias pelo mesmo ministro de VILLÈ~E, 
que iniciou a construção do organismo financeiro da metrópole fran- 
cesa, em que a centralização é um dogma que tudo domina. 

Alegam aínda os defensores da assimilação que a maior parte das 
colónias não pode viver sem o auxílio pecuniário da metrópole e 
que, portarito, sendo fatal a intervençáo da metrópole nas finanças 
coloniais, é preferivel dar a essa intervençáo um carácter regular e 
metódico. O próprio CHAIIBERLAIN declarou : «quando o governo im- 
perial dá assistência financeira a uma colónia deve ter o direito de 
fiscalizar as suas finanças)). Estas palavras parecem-me mal inter- 
pretadas, pois o direito de fiscalização n5o é sinónimo de assimilação. 
Mas concordamos em que uma colónia com dejci ts  permanentes não 
pode ter plena autonomia. Sómente é preciso encaminhá-la para ela, 
organizar as suas finanças de harmonia com êste sistema, e não man- 
tê-la na viciosa assimilaçáo. Dêste argumento só se conclue que a 
autonomia pura náo pode existir numa colónia de finanças precárias, 
o que nunca foi contestado pelos defensores dêste sistema. 

Mas, respondem-nos os partidários da assimilaçáo, é precisamente 
nas colónias incipientes, aínda não valorizadas nem talvez pacificadas, 
em que as receitas são ínfimas em relação as despesas e que vivem á 

custa do Estado, é precisamente nas colónias novas que considera- 
mos o sistema da assimilaçáo o único sistema possível. Aínda neste 
ponto restrito não concordamos. Desde o início deve-se seguir o 
sistema da autonomia financeira, em que a metrópole auxilia as coló- 
nias que de tal careçam, como adiante veremos. Começar pela assi- 
milação e, em seguída, passar para a autonomia, parece-nos um grave 
êrro no campo financeiro, como o é tambêm no campo político I .  

Mas, proseguem aínda os defensores da assimilação, se razóis es- 
peciais recomendam êste sistema para as colónias novas, outras não 
menos ponderosas o aconselham para as colónias antigas, mais ou 
menos identificadas com a metrópole nos seus interesses, costumes 
e instituiçóis; para estas o que é justo é igualá-las as províncias da 
metrópole e aplicar a todas o direito comum. A tal consideração :i 

resposta é fácil. Nunca se dá essa identificação absoluta entre me- 
trópole e colónias, que diferem sempre muito no aspecto económico 
c étnico, mesmo quando aparentemonte se assemelham. Portanto 

nunca se pode concluír que o que é bom para uma o há de ser tam- 
bêm para as outras. 

Enfim, se alega que o sistema de ~issimilaçáo permitte uma 

i Conf. a nossa Polifica Colonial, pag. 55. 



melhor fiscalização das gerências coloniais, sobretudo por parte do 
Parlamento, que nele pode saber com mais certeza quanto custam as 
colónias e fiscalizar rigorosamente todas as despesas feitas, que em 
grande parte ficam a cargo da metrópole. Parece-nos, pelo contrá- 
rio, que o sistema da assimilação sugere a confusáo sobre o verda- 
deiro custo das colónias ou conduz a uns exageros de vigilância que 
só veem entorpecer a administração. Alêm de que a própria fiscali- 
zação do Estado pouco importa desde que as coltinias vivam sobre si. 

Não procedem pois as razõis aduzidas em favor da assimilação. 
Pelo contrdrio muitas e fortes objeçóis se opóem à adoção dêste 
sistema, como vamos ver. A primeira razão que condena o sistema 
de assimilação é táo intuitiva, que até admira como possa ser esque- 
cida! Consiste no seguinte: sendo as colonias geogrdfica, étnica e 
socialmente diversas da metrópole, devem ser tambêm política e 
administrativamente diversas, tendo uma individualidade própria, que 
nunca lhes permitirá adoptarem integralmente as leis da metrópole. 
Náo é da n~etrópole que se podem administrar as colónias, aquilatar 
da oportunidade duma certa despesa ou do valor duma dada receita, 
tomar, enfim, as medidas conducentes ao progresso da colónia. Pelo 
facto de esta estar sujeita a mesma soberania que as províncias da 
metrópole, náo se segue que todas sejam iguais! 

Mas, mais do que inconveniente, o sistema de assimilação é im- 
praticável, e por iss2 obriga a introduzir eucepçóis sem garantias 
que viciam totalmente a própria essência do regímen. Se assim não 
for, os absurdos são constantes. Citaremos alguns exemplos, apon- 
tados por MOUSINHO. E m  Moçambique as contas de junho levam tres 
meses a chegar à capital da província; para resolver uma dúvida ou 
fazer uma emenda gastam-se mais seis meses ; como se podem aplicar 
aqui os preceitos de contabilidade em vigor na metrópole? O s  go- 
vernadores, que lançam e cobram contribuiçõis de guerra, são con- 
cussionários nos termos da lei portuguesa. Suponhamos que no inte- 
rior duma colónia há distúrbios que reclamam a imediata remessa 
duma força de polícia e o estabelecimento dum posto fortificado; o 
governador do districto tem de contratar géneros para o fornecimento 
dêsse posto; ora, segundo a lei, êsse contrato tem de ser aprovado 
pelo govêrno da metrbpole; portanto, ou se há de adiar por dois 
meses, demora exigida por essa aprovação, o abastecimento do posto, 
ou se há de remeter o contrato pelo telégrafo, o que excederia logo a 
verba orçamental para telegramas! O remédio único é obter tele- 

gráficamente uma autorizaç'ío especial, isto é, violar a lei! 
AISm disso, o sistêma de assimilaçáo, privando a colónia duma 

P arte das suas receit$S e nau 111c dando individualidade própria, tira- 
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lhe o crédito e impede-a portanto de realizar por meio de emprésti- 

nios os grandes melhoramentos materiais de que carece. A colónia 
não pode progredir sem êsses melhoramentos e, como êles sáo muito 
caros: só por meio de empréstimos, isto 6 ,  só pelo recurso ao crédito, 
se podem fazer. Sem crédito, como sucede no sistêmcl da assimila- 
ção, a colónia não pode progredir. 
k evidente que só os governadores e os conselhos e autoridades 

coloniais são competentes para bem administrarem a colónia, e por- 
tanto tambêni para bem tratarem da sua gerência financeira; ora no 
sistema de assimilaçáo essas entidades quási não sáo ouvidas em tal 
assunto, ou se dão aos corpos elètivos atribuições iguais as que 
teem nas circunscriçóis administrativas da metrópole ; neste segundo 
caso estes corpos só tratam de aumentar as despesas sem se pre- 
ocuparem com as receitas, pois para suprir os dejci ls  lá estA o orça- 
mento da metrópole. A experiência regista inúmeros abusos desta 
natureza: em 1899 verificou-se em França que colónias antigas su- 
jeitas ao regimen da assimilaçáo tinham permanentemente dejcits 
avultados e recebiam elevados subsídios da metrópole, e que tod:i\ ia 
a cada habitante das colónias cabia o cric;ii.go de I franco e 13 cSn-  

timos para as despesas de administraçáo, cluando na metrópole a 

taxa correspondente por habitante era apenas de ofi,23. l'iu-se mais 
que os orgamentos das colónias tinham crescido sempre em virtude 
só do aumento de despesas improdutivas, como as de remuneração 
du.11 número excessivo de fi~ncionarios administrativos e judiciais. 
De facto a aciministração local só curava de proteger apaniguados e 
não de fazer ecvnomias, pois nenhur-n empenho tinha em diminuír os 
encargos que a colonia trazia a metrópole. Por isso abundavam nos 
orçamentos coloniais os criditos devidos a injustificados favores, a 
subvenções absurdas, a orgáos administrativos inúteis e a gastos sem 
relação com a expansão colonial. De modo que a metrópole não i; i  

diminuir os seus sacrifícios em favor das colónias, e ainda com estes 
as prejudicava, levando-as a manterem complexos organismos adnii- 
nistrativos, que de modo algum conveem a países novos, e que alem 
disso eram remunerados com uma generosidade verdadeiramente pcr- 
dul8r-a. Por outro lado o sistêma de assimilaçáo vem precisamente 
embaraçar as iniciativas, que seriam ùteis para o progresso da co- 
lónia e que geralmente carecem de ser rápidamente aproveitadas. 
Em resumo, o sistema da assimilaçáo só serve para desorganizar a 
administraçáo das colónias e para obstar ao seu progresso. 

Mas náo só a colonia tem uma vida própria e os seus serviços 
interessam exclusivamente os respectivos habitantes, o que a distin- 
gue por completo de qualquer entidade administrativa da metrópole, 



como é aínda fundamentalmente diversa de quaisquer outras coló- 
nias. Cada colónia tem pois um regimen financeiro próprio, e êsse 
mesmo variável, conforme o estSidio do seu desenvol\.imerito, o que 

não pode ser admitido pelo rigoroso sistema da assimi1:içiio. Êste 
com a sua pretendida uniformidade arruinaria o Estado, pois todas 
as colónias quereriam receber dele tanto como a colónia que pelas 
suas condiçóis especiais fosse mais largamente dotada. 

No regimen da assimilação as administraçóis locais, náo podendo 
contar com saldos orçamentais de que disponham livremente para 
melhoramentos materiais, perdem o espírito de iniciativa e de eco- 
nomia. Se aumentarem o saldo, só o Estado lucrará com isso: com- 
preende-se pois que nenhum estímulo teem para se administrarem 
bem. 

O sistema da assimilaçáo, não tornando as colónias responsáveis 
pelas suas despesas, é onerosíssimo para a metrópole; os encargos 
da França com as suas colónias cresceram constantemente, apesar 
das reclamações parlamentares, enquanto se mante1.c a assimilação. 
Foi só depois de ter gasto dois bilióes e meio de francos de 1880 a 
1900 com as suas colónias que a França rcconheceu a necessidade 
de descongestionar os seus serviços coloniais, passando para a auto- 
nomia financeira. Era natural que assim sucedesse, pois no sistema 
da assimilação as administraçóes locais só procuram explorar o mais 
possível a metrópole, em vez de tratarem de proporcionar os recursos 
existentes às necessidades da colónia. Para fazer ideia de quanto é 
oneroso para a metrópole o sistema que combatemos, basta lembrar 
que os respètivos contribuintes pagavam, alem de 89 francos por 
cabeça para encargos gerais, mais 15 francos por cada habitante das 
colónias, os quais não pagavam ao todo mais de 3 1  francos. Por 
êste facto o sistema da assimilaçáo pode, alêm de tudo, tornar anti- 
pática à opiniáo pública a expansáo colonial e desse modo compro- 
meter irremediavelmente o seu futuro. J B  na Alemanha o Reichstag 
tem mostrado relutdncia em manter os grandes sacrifícios que anual- 
mente se fazem com as colónias e, para vencer a sua resistência, jB 
foi preciso em 1906 recorrer a dissoluçáo! Ora  os próprios habi- 
tantes das colónias são em geral os primeiros a querer renunciar ao 
privilégio abusivo, que consiste em viverem a custa do orçamento da 
nlctrópole; preferem aceitar as suas obrigaçóis de cidadãos ao pre- 
juízo moral que o sistema da assimilaçáo lhes causa na opiniáo do 
seu país. 

O sistema da assimilaçáo é muito mais oneroso do que o da auto- 
nomia para os habitantes da colónia. Com efeito, estes no primeiro 
sistêma náo são só resF)onsáveis pelas suas despesas próprias, como 
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na autonomia, mas podem participar aínda dos encargos da defesa 
militar e da dívida pública da metrhpole, como qualquer dos habi- 
tantes desta. Bem sabemos que esta consequência do sistema de 
assimilação é uma verdadeira espoliação, pois faz contribuír os habi- 
tantes das colónias para despesas que em nada os interessam, mas 
náo deixa de ser uma consequência lógica do sistema. 

O sistema da assimilaçáo leva naturalmente 5i centralização, rui- 
nosa, náo só pelo aumento de despesas que traz, como aínda pelos 
embaraços acarretados à administração local, que a cada passo carece 
da aprovação ou do consentimento do govêrno ou do Parlamento da 
metrópole. A centralização obriga, por exemplo, a fazer na metró- 
pole os concursos e contratos de fornecimentos, o que demora a en- 
trega dêstes, aumenta correspondentemente a percentagem dos objectos 
avariados e acresce ao seu custo o prêço do transporte. A assimila- 
ção financeira com a consequente centralização tem, porêm, defeitos 
aínda mais graves, que resultam da sua incompatibilidade com a ex- 
trema variabilidade de condiçóis das colónias. Obriga, por exemplo, 
a ter numa colónia pequena e pobre o mesmo pessoal de govêrno quc 
numa colónia rica e grande, e o mesmo sucede com a distribuiçáo dos 
tribunais. Daqui vem o exagero absurdo que se nota nas verbas do 
pessoal dos orçamentos de quási todas as colónias sujeitas à assimi- 
lação. Tudo isto se remedeia com a autonomia financeira e adminis- 
trativa; náo h:ista a primeira para reduzir as despesas, é preciso que 
tambêm a segunda permita à colonia reduzir nos seus serviços as 
excrescências inuteis, que só no prurido de uniformidade da assimila- 
ção se podiam fundamentar. 

A unidade financeira da assimilaçáo leva a uma inevitável confu- 
sáo, pois a distinção entre despesas de interesse geral e de interesse 
local é sempre dificílima de fazer. A universalidade orçament;il d,i 
em resultado que a metrópole nunca pode saber ao certo quanto Ilie 
custa e quanto lhe rende uma colónia. Pelo contrario tudo isso i 
claríssimo na autonomia, em que todas as receitas e despesas duma 
colónia constam dum orçamento especial. Parece-nos que tão nume- 
rosos argumentos como os expostos bastam a condemnar em abso- 
luto o sistema da assimilaçáo e a evidenciar portanto a superioridade 
do sistema da autonomia. Com efeito, êste sistema é o único que se 
funda numa verdade: a distinção que existe entre a metrópole e cada 
uma das suas colónias e a independência do seu pecúlio e da sua yida 
economica. É evidente que as colónias, por vezes afastadíssimas da 
metrópole, teem a sua vida própria e que todos os serviços adminis- 
trativos efectuados nos seus territórios as interessam a elas e só a 
elas, não sendo afectada a metrópole pelo seu mau funcionamento. 



Finarzcns coloniais 413 

Parece impossivel até que êste conceito tão simples e tão claro náo 
se tenha aínda imposto a todos os espíritos ! Ora o reconhecimento 
dêste princípio basta para mostrar a necessidade da autonomia finan- 
ceira. Procuraremos, porêm, levar aíndn mais longe o encarecimento 
das suas vantagens, refutando as críticas que lhe sáo movidas. 

Alguns entendem que a autonomia só é aceitável para colónias de 
grande extensão e poderosos recursos, porquanto os pequenos esta- 
belecimentos náo teem forças pura progredirem só por si e o seu iso- 
lamento só servira para os impedir de valorizarem as suas riquezas; 
portanto, concluem, só uma estreita uniáo com a metrópole pode 
valer as colónias pequenas. Náo encontramos diferença de natureza 
entre uma colónia grande ou pequena, que leve a diferenciar o cará- 
ter geral do seu organismo financeiro. Quanto ao auxílio da metró- 
pole êle só será naturalmente necessdrio nos primeiros tempos e tanto 
pode ser prestado no sistema da assimilação como no da autonomia. 

Ao sistema da autonomia financeira, que livra a colónia da tutela 
da metrópole e não permite a esta afirmar a sua soberania pelo paga- 
mento das despesas respetivas, atribue-se como natural conseqiiência 
a emancipaçáo política das colónias. A autonomia financeira tem 
contribuído para gerar sentimentos separatistas nas colónias inglesas, 
que, usando da liberdade que lhes foi concedida, lançam direitos 
aduaneiros sôbre os produtos importados da metrópole, equiparan- 
do-os aos productos estranjeiros. A isto responderemos lembrando 
que a emancipas50 das colónias se deve considerar inevitável, mas 
que o'sistema da autonomia, satisfazendo cabalmente aos interesses 
das colónias, é o único que pode adiar essa emancipaçáo e torn8-la 
amigável, de modo que depois dela subsistam íntimas relaçóis entre 
a metrópole e a sua antiga colónia 1. De resto, a diminuiçáo da tu- 
tela da metrhpole não pode deixar de se dar à medida que a colónia 
vai progredindo e adquirindo uma real independència financeira, que 
lhe permite viver sôbre si. E certo em todo o caso que a autonomia 
orçamental náo está indissolúvelmente ligada à autonomia financeira; 
a primeira resulta da simples independência material, ao passo que 
para a segunda se exigem aínda de bom govêrno e de com- 
petência política. Concedida a primeira autonomia, a segunda ser8 
dada gradualmente, sem que a metrópole abdique logo - de todos os 
seus direitos. Por diversos meios, designadamente pela composiçáo 
das assembleias legislativas, pode a metrópole continuar a exercer 
uma certa fiscalização sobre a colónia, Quando finalmente esta atingir 

i Conf. a minha Politicn Colonial, pag. 95. 
VOL. 1. N.OS 2-3 
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a plena autonomia financeira, estará habilitada a exercê-la e terá a ex- 
periência administrativa suficiente para ker que, dada a boa aç-o 
colonizadora da metrópole, náo lhe convêm separarar-se dela. É o 
que tem sucedido nas grandes colónias inglesas, onde existe um admi- 
rável espírito de loyalisme. 

O sistema da autonomia, dando larga independência aos conselhos 
coloniais, provoca frequentes abusos por parte dessas entidades que 
recusam o pagamento de despesas fixadas pelo govêrno da metrópole, 
suprimem ou diminuem ordenados determinados pelo mesmo go- 
vêrno, concedem a jornais subsídios exorbitantes e reduzem os im- 
postos locais de modo a encerrarem sempre com dejcit as suas 
gerências. Todos estes abusos se verificaram nas colónias francesas, 
em que, Blêm dos abusos dos consellios locais, se observou uma 
pouca cuidada fiscalizaç50 por parte das autoridades que na metró- 
pole aprovavam os orcamentos colóniais. Daí resultou a necessidade 
para a metrópole de acudir todos os anos com subsídios avultados 
aos deficits das suas colónias e por isso em 1841 se alterou o sistema 
da autonomia decretado eni 1833. E m  1854 tornaram-se a ampliar 
as atribuições financeiras dos conselhos coloniais, embora sujeitando-os 
a uma fiscalização mais rigorosa da metrópole; o resultado foi idên- 
tico: os subsídios a cargo da metrópole aumentaram todos os anos, 
sem nunca serem compensados por contingentes recebidos das coló- 
nias. Apesar da resistência dos governadores, os conselhos coloniais 
desperdicavam a seu arbítrio as receitas das colónias, consumindo a t i  
em poucos anos os seus fundos de reserva; tal foi o ruinoso efeito 
desta curta experiência do sistema da autonomia! Êste efeito do 
sistêma é aliis inevit8vcl. Ainda quando mais conscienciosos na su,i 
gerência, os vogais dos conselhos colóniais náo podem deixar de ser 
influenciados pelas preocupaqõis de clientela eleitoral e gastam tudo 
ern a satisfazer com despesas de pessoal e outras, de modo que poucos 
recursos ficam para as despesas realmente produtivas; é assim que a 
construção de caminhos de ferro e outras obras públicas vem a ficar 
só a cargo da metrópole. E todavia as colónias ainda recorrem ao 
crédito e avolumam a sua divida, mesmo quando sáo muito prósperas, 
como sucede com a União Sul-Africana, cuja dívida se eleva a mais 
de I I 3 milhões de libras. 

Parecem ponderosos estes argumentos, a que todavia é facil res- 
ponder. O s  maus resultados das antigas experiências francesas nada 
provam, porque aí o sistema foi mal aplicado: o Estado abandonou 
inteiramente o seu direito de fiscalizaçáo e conferiu subitamente todos 
os poderes financeiros aos conselhos colóniais, que, mal preparados 
para os exercerem, logo abusaram deles. Mesmo a consequência 
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dêste argumento levaria a um remedio peior do que o mal, pois levaria 
logicamente a tirar todos os poderes aos conselhos coloniais, isto é, 
B mais ferrenha centralizaqão. De resto, o sistema da assimila$io não 
deu tambêm bom resultado, e tanto que a própria Franca voltou em 
1900 ao sistema da autonomia, tendo só o cuidado de alterar ao mesmo 
tempo os poderes financeiros dos conselhos coloniais. A única con- 
diqão que é necessaria para evitar todos os males apontados é conse- 
guir uma boa composicáo dos conselhos coloniais e obter que eles 
obedeçam a preocupacóis administrativas e não a preocupa~óis eleito- 
rais. De resto, no campo dos princípios, não ha dúvida que o sistema 
da autonomia tem a seu favor um argumento decisivo: e que só na 
própria colónia se podem avaliar as suas necessidades e portanto só 
ai pode ter a sua séde uma boa administraqáo financeira. Já nos 
últimos anos em Franca o sistema tem levado a uma reduqão pro- 
gressiva dos encargos que as colónias trazem A metrópole; todos os 
anos os subsídios para elas sáo reduzidos e muitas vezes essas redu- 
qóes teem um caracter de salutar reprimenda aos abusos e erros das 
adininistraqões locais. O total dos subsídios da Franca às suas coló- 
nias desceu de 5.513:500 francos em 1901 a 1.684:ooo francos em 1910. 
Nunca com a assimilação se cot-iseguiu tão bom resultado! Resul- 
taclos especialmente brilliaiites se observam na Argélia e na Tunísia 
e nas colónias inglesas, onde sempre tein vigorado a autonomia finan- 
ceira. A existência da dívida publica destinada a despesas reprodu- 
tivas só é vantajosa. E m  resumo, náo é exacto que o sistema da 
autonomia leve à rná adininistraqáo. O contrário e que ha de ser 
verdade, pois não é da metrópole, como já dissemos, que se podem 
administrar as colót-iias, avaliar da oportunidade duma certa despesa 
OLI do valor duma d'lcia receita, tomar enfitn as medidas que hão de 
levar ao progresso uina colónia situada a centenas de léguas de 
distância ! 

Para mim há, de resto, um argumento decisivo em favor da auto- 
nomia financeira: é que sem ela não pode haver autonomia adminis- 
trativa. É evidente que o poder legislativo da colónia não há de 
aprovar livremente um orcamcnto, em que urna grande parte das 
despesas é paga pela metrópole. Fazer com que as colónias não re- 
corram constantemente metrópole, pagando todas as suas despesas 
e só pedindo o auxílio da mái-patria para certas despesas extraordinzi- 
rias, o mesmo é que dar-lhes o poder de se governarem. A autono- 
mia financeira não é compatível com a sujeicão a metrópole e tanto 
basta para comprovar a excelencia do sistema. Tem êste, alêm disso, 
a grande vantagem de mostrar sempre com a maior clareza a s i tua~áo  
das colónias; basta examinar o orçamento próprio de cada colónia, 

* 



pâFã fôg0 formar um juizo exâts das suas condiçóis econórnicii 
dos recursos ou encargos que traz à metrópole. 

Perante tão ponderosas razóis que militam em f'ivor da autonc 
mia, náo admira que todos ou quase todos os que se ocupanl dv 
questóis coloniais, estadistas, estudiosos, teóricoi ou administradores 
reconheçam a necessidade de dar as colónias uma parte cada vc 
maior na sua gerência financeira, à medida e na medida em que 
forem permitindo os seus progressos. Ao movimento das ideias coi 
responde a evolução dos factos. A Franca, o país assimilador por 
excelência, verificando em 1899 que gastava anualmente c0111 as suas 
colónias 103 milhóis de francos, ao passo que a Inglaterra o seu 
enorme domínio só custava 62 milhóis, apressou-se a adoptar o sistema 
da autonomia. Á adopcáo inicial clêste se deve o facto de as novas 
colónias francesas não apresentarem os deficits que se notam aínda 
nas velhas colónias, sujeitas Iiá séculos ao regímen de assin~ila~áo. 
A Argélia sujeita a uma qudse autonoinia tem visto aumentar prodi- 
giósamente os seus recursos, que se elevaram de 57.8oo:ooo francos, 
em r g o ~  a g5.7oo:ooo, em 1909; quando antes disso estava sujeita à 

assimilação vivia sempre com embaraços financeiros. Quecontraste 
mais frisante poderíamos invocar do que êste, entre as antigas e as 
novas colónias francesas, ou entre dois períodos da história duma 
mesma colónia ? A Inglaterra cedo compreendeu as vantagens dêste 
regimen, ao qual em grande parte deve a brilhante prosperidade dos 
seus domínios. Por ter recusado intransigentemente às suas colónias 
a mínima parcela de autonomia perdeu a Espanha a soberania delas. 
A experiência vem pois confirmar os dados do raciocínio e da dedu- 
çáo, provando irref~~távelmente a superioridade da  autonomia finan- 
ceira. 

Admitir a autonomia não é, porêm, pretender que a colónia pague 
integralmente as suas despesas sem o menor auxilio da metrópole; 
êste auxílio é indispensável quando as receitas da colónia forem in- 
suficieiltes, ou quando, absorvidas pelas despesas de soberania, não 
cheguem par,? os precisos melhoramentos materiais e morais. Lem- 
braremos mais uma vez que as colónias são como as crianças; nos 
seus primeiros anos todas as suas despesas estão a cargo da metró- 
pole e só no fim dum período mais ou menos longo podem viver sobre 
sí, a não ser que logo na infância se encontrem na colónia tesouros 
minerais ou riquezas naturais de tal ordem que bastem a enriquecê-la 
logo -hipótese evidéntemente pouco vulgar. Portanto, salvo raras 
excepçóis, as colónias de fundação recente, embóra tenham um futuro 
muito prometedor diante de si, não podem viver por alguns anos 
sem iim auxílio material da  metrópole, que diminuir8 gradualmente. 



É claro que êste auxílio provisório não tem de ser reembolsado a me- 
trópole, como já anteriormente dissemos, nem compensado mais tarde 
por contingentes obtidos da colónia. Há, de resto, certas despesas, 
militares ou de soberania, que em parte devem ser custeadas pelo 
Estado, no interesse de quem são feitas, e é claro que êste conserva 
uma certa tutela, mesmo sôbre a colónia autónoma, para impedir 
designádamente abusos tributários e para acompanliar a sua transfor- 
mação progressiva. O desconhecimento dêstes princípios e a nega- 
cão formal do auxilio do Estado levaria as colónias a estabelecerem 
impostos ruiilosos para os habitantes, a aumentarem desmedidamente 
os direitos aduaneiros em prejuízo do comércio da metrópole, a dela- 
pidarem o; bens do domínio público, a sacarem sôbre a metrópole, 
a confiscarem mcsnio as propriedades privadas, e a outros abusos 
condendveis; tudo isto tem de ser evitado pelo auxilio do Estado. 
Êste, portanto, náo só pode, como deve, coexistir com a autonomia 
financeira. Vejamos agora por que forma êsse auxilio deve ser pre- 
stado. 

Em primeiro logar ninguem contesta que a cargo da metrápole 
devem ficar todos os trabalhos preparatórios da c ~ l o n i z a ~ ~ ~ o  4 .  Mas, 
terminada esta fase inicial, como deve a metrópole auxiliar a colónia? 

É muito defendido o sistema que consiste em pôr a cargo da me- 
trcipole só as despesas de soberania, isto é, as despesas de interesse 
nacional, que incumbem 3 metrópole em virtude da sua supremacia 
política. Assim, a par com a individualidade financeira da colónia, 
tendo as .suas firiancas próprias, existiria no orçamento da metrópole 
un-i certo número de verbas consagradas as colónias. 

O que deu em antigos tempos o sistema dos contingentes é bem 
sabido. Foram estes e outros abusos semelhantes que levaram à 

emancipacão das colónias da América do Sul, e que, mantidos aínda, 
embora sob uma forma atenuada, originaram a revolta de Cuba e das 
Filipinas e a sua perda para a Espanha. E aínda nesses tempos 
a metrópole pagava muitas despesas coloniais, de que os contingentes 
só c111 pequena parte a indemi~izavam. Desde que a metrópole tinha 
a seu cargo quase todos os serviços públicos das colónias, era justo 
que estas mmbêm contribuissein para as despesas gerais daquela. 

Ainda hoje, porêm, hd quem defenda êste sistema, alegando que 
é justo que as colónias concorram, quando ricas, para as despesas 
gerais da nacionálidade de que fazem parte. O s  colonos, segundo 

i sobre quais devam ser esses trabalhos, conf. a nossa Polifica Colonial a 

pag. 116. 
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a fórmuia de GIRAULT: náo devem subtraír-se às obrigaçóis que são 
a contra-partida dos seus direitos de cidadãos e esta comunidade de 
interesses financeiros só vem estreitar mais os laqos que prendem as 
colónias à sua metrópole. 

Hoje; porêm, os contingentes só se admitem em casos excepcio- 
nais : ou porque realmente não sáo entregues a metrópole, como su- 
cede nas colónias holandesas, ou porque se destinam a reembolsar 
despesas com a construcáo de caminhos de ferro ou doutros inelho- 
ramentos materiais. Alas, para estes casos especiais, só uma regra 
pode, em boa justica, presidir a atribuicáo das receitas coloniais : 
todas elas devem figurar no orçamento da respètiva colónia, asse- 
gurando a sua organiza~'50 administrativa e o seu desenvolvimento 
económico. Podem as colónias não ter receitas suficientes para as 
suas necessidades, mas todas as que tenham só a elas devem pertencer. 
As colónias nem mesmo devem concorrer para despesas gerais da 
metrópole, que indirectamente as interessem, como, por exemplo, as 
despesas do ministério das colónias, dos subsídios a carreiras de 
navegacão, dos pontos de apoio da marinha de guerra ou dos navios 
desta estacionados nos seus portos, etc. 

O contrário disto é duma flagrante injustiqa, pois vai impor aos 
contribuintes das colónias sacrifícios com que só lucram os contri- 
buintes da metrópole e lançar sobre os primeiros um injustificavel 
tributo. Alêin disso, a experiência moderna da Franca mostra que os 
contingentes nunca excedem módicas quantias, que, representando 
um ónus para as colónias, pouco aproveitam A metrópole. Os  con- 
tingentes são uma causa de prodigalidade, porquanto as colónias re- 
ceiam que, fazendo elas economias, êles sejam aumentados ; tiram 
pois todo o estímulo à boa administraqão. Alêm disso, a exagerada 
solidariedade financeira só leva à emancipa~áo. Em toda a parte 
vêmos que as autarquias locais procuram libertar-se da tutela do 
Estado, a que estão íntimamente unidas; ora esta tendência há de ser 
necessáriamente muito mais forte nas colónias, que tanto diferern dessas 
autarquias. É preciso nunca esquecer o natural egoísmo financeiro 
das colónias, que torna realmente perigosos os exageros do sistema 
dos contingentes. 

Tudo isto torna condeniivel o sistema dos contingentes, mas o 
cúmulo do absurdo é mantê-lo quando ao mesmo tempo a colónia 
recebe subsídios da metrópole. Evidentemente ou uma colónia dá  
um contingente, porque os seus recursos são superiores às suas des- 
pesas e entáo o subsídio não tem razão de ser, ou carece realmente 
duma subven<áo e entáo é incompreensivel o contingente. Em re- 
sumo, o conti jgeiite exclue lógicamente a subven$o e vice-versa, 



Alêm de tudo a fixaqáo dos contingentes é sempre  arbitrária, pois 
na falta dum critério seguro ou as colónias daráo demais-,ou não daráo 
bastante; jci indicámos as dificuldades que a êste respeito se le~cantaram 
na Conferência Colonial de Londres em 1902. 

Portanto as receitas da colónia só a ela devem pertencer. Quando 
excedam as despesas seráo empregadas na realizaqáo dos grandes 
melhoramentos materiais e na constituiqão de fundos de reserva; 
quando estes tenham atingido o seu máximo legal os recursos dis- 
poníveis servirão para a criacão de novos serviços, ou para o melho- 
ramento dos existentes e permitirão reduqóis de impostos. O con- 
tingente 6 incompatível de facto com a creaqáo das caixas ou fundos 
de reserva, cuja grande utilidade adiante evidenciaremos; é claro que, 
tendo de ser pago o contingente antes de se aumentarem os fundos 
de reserva, as administraqóis locais preferirão gastar todos os seus 
rendimentos a econoinizci-10s. 

Na sessáo do Instituto Colonial da Haia em 1901 não só foi 
condenado o sistema dos contingentes, como aínda VAN DEVENTER, 
lembrando os malefícios que às colónias holandesas tinha causado a 
antiga política de explora~~áo da metrópole, sustentou que as metró- 
polcs que pela sua política de exploraqáo tinham impedido as colónias 
de completarem a sua preparaqáo económica, tinham obrigação de 
restituír às colónias os fundos necessArios para completar esta prepa- 
raqáo. Êste princípio, teóricamente justo, dificilmente se tornar8 
efètivo, pois, como disse espirituosamente CHAEILLEY-BERT, depende 
mais de virtudes católicas do que de virtudes governamentais. 

Em conclusão, neste ponto como em todos os que se referem ao 
regime11 financeiro colonial, a metrópole deve mostrar-se generosa, 
procurando apenas conseguir que as colónias tenham recursos sufi- 
cientes para poderem satisfazer a todas as suas necessidades 1. 

4. Acréscimo iacessante das despesas coloniais.-É sabido que nas 
finanças de todos os países, por mais diversos que sejam, se observa 
um fenómeiio comum : o crescimento constante das suas despesas, 
que torna o deJlicit, na frase de LEROY-BEAULIEU, um mal inveterado 
ou pelo menos uin acidente frequente. Ora,  se isto sucede nos países 
europeus onde o fomento já teve um grande desenvolvimento, onde 
os servicos públicos já estCio definitivamente organizados, onde enfim 
os preços das cousas. sofrem só variaqóis precisas e já conhecidas, 

1 Compte-rendu, atc., cit., pap. 155 C ~ 7 4 ;  GIRAUI-T, Ob. cit., vol. 2.O, pag. 223 ; 
REINSCH,  Ob. cit., pag. 88;  FRANÇPIS, 06 .  cita, pag. 32 e 6 9 ;  GUY, 0 6 .  cit., pag. 66;  
THOMAS, Ob. cit., pag. 10. 
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o que não deverà acontecer em colónias em pleno desenvolvimento, 
precisando constantemente de estradas, de portos, de caminlios de 
ferro novos, tendo de aumentar diáriamente o seu pessoal adminis- 
trativo e lutando aínda com bruscas e inesperadas altas de preqos ? 
De facto o fenómeno observa-se em todas as colónias; citemos ao 
acaso duas de coiidicóis muito diversas: o Congo Belga e a Indo- 
Cl-iina francesa. Em 1908 o orqamento do Congo eleva-se a 35.344:088 
francos; o último orcamento, para 191 I ,  já atinge a cifra de 47.104:785 
francos, tendo havido portanto apenas em 3 anos um aumento de 
despesa de cêrca de i3 milhóis; nas despesas extraordinárias o or- 
qamento para 1909, 191 o e Igr I foi de 54.Soo.000 francos, quando 
para 1906, 1907 e 1908 fora apenas de cêrca de i8.50o.000 francos. 
No Indo-China só o orqamei-ito do govêrno geral passou de 20.803.ooo 
piastras em 1900 a 23.oo0.000 em rgor e poucos anos antes nem 
sequer existia tal orqamento; em ro anos as despesas desta colónia 
cresceram de cêrca de 2 t .500.000 piastras! Como estes, muitos outros 
exemplos poderíamos citar. 

Náo se julgue, poi-êm, que êste aumento de despesas resulta de 
uma má administraqáo. Pelo contrário, as despesas públicas crescem 
anualmente de 2 I / ?  O / o  na Inglaterra e de náo mais de I ib O/o na 
Franca, quando é certo que ninguêm contesta a superioridade admi- 
nistrativa da primeira sobre a segunda Portanto, dada a extensáo 
territorial das colónias, a multiplicidade dos seus serviqos e as exi- 
gências crescentes da sua civilizaqáo, o crescimento das suas despesas 
náo nos deve atemorizar e náo deve ser nunca considerado como um 
indício de prodigalidade administrativa. As causas do fenómeno sáo 
de ordem geral e foram sintetizadas por LEROY-BEAULIEU em seis: au- 
mento no preço das cousas, exteiisáo das atribuiqóis do Estado ou 
aumento dos serviços de que ja estava encarregado, acréscimo da 
dívida pública, desenvolvimento da prosperidade pública manifestado 
no aumento de rendimento dos impostos, e carácter cada vez mais 
democrático dos governos. 

Estas causas atuam egualmente nas metrópoles e nas colónias 
e, como n5o pretendemos encarar a questão sob o seu aspecto geral, 
limitar-nos hemos a fazer mais larga referencia a 4.. causa: desenvol- 
vimento das despesas militares. Com efeito, nas partilhas recentes 
dos dominios coloniais, os países europeus ficaram senhores de muitos 
domínios ein que náo exercem aínda a ocupacáo efètiva, carecendo 
pnrtanto de aumentar sempre as suas forcas coloniais para poderem 
obrer e manter essa ocupa~áo,  sem a qual não há administração, 
nem económica possíveis. Não se julgue, porêm, que, 
obtida a pacifica+, estas despesas h50 de diminuir muito: é neces- 
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sirio depois manter a paz e ao mesmo tempo organizar a defesa 
das colónias ~~~~~~a qualquer agressão exterior. Por  isso esta categoria 
de despesas tende sempre ai aumentar, por mais cuidadosa que seja 
a administraqáo colonial. 

A natureza do aumento das despesas coloni& most~$pmis quanto 
é absurdo pretender reduzi-ias de súbito, por uma mera afteracáo 
do orqamento, em colónias que materialmente progridem e cujas res- 
ponsabilidades vão crescendo; pode haver, é certo, despesas escusadas 
ou exageradas, mas todas as economias que nelas se faqam h50 de ser 
absorvidas pelo desenvolvimeato normal dos serviqos e pela realizaqão 
dos necessários melhoramentos materiais. O contrário disto é uma 
utopía, que forcadamente posta em prática impedirá o progresso das 
colónias e assim legitimará a expropriacão pelos demais países civi- 
lizados da metrópole ignara que não souber aproveitar os seus domí- 
nios. Num país em plena expansão, como o deve ser uma colónia, 
podem-se conseguir pequenas economias, mas náo se pode pretender 
restringir o natural aumento dos servicos com o consequente aumento 
de despesa. 

E certo que nos países europeus há causas de reducqáo normal 
das despesas, que sáo, segundo LEROY-BEAUI IEU, as seguintes : a )  A 
extinqáo de obrigaçóis transitórias do Estado, como as garantias de 
juros a caminhos de ferro, etc. ; estas obrigacóis sáo, porêm, aínda 
raras nas colónias e no f~lturo é mais natural aumentarem do que 
diminuirem ; - b) A conversão e aniortizacáo da dívida pública, que 
só tende a aumentar nas colónias, pois estas para se desenvolverem 
e poderem luctar com a concorrência económica das colónias vezinl-ias 
precisam de muitos melhoramentos maieriais, que só por meio de 
empréstimos se poderão fazer;-c) Simplificnqáo de serviços públicos 
e um rigoroso espírito de economia por parte do govêrno c do poder 
legislativo. Já dissemos que por êste meio só pequenas economias 
se podem obter e os servicos públicos teem de ser aumentados e não 
simplificados. O número dos funcionários coloniais em proporção 
com a extensão territorial é, em regra, milito reduzido e o mesmo 

com a fôrqa pública; as remuneraqóis dos funcionários ein 
países atrasados, em que o custo da vida é sempre muito elevado, 
são geralmente tão módicos que de modo algum se podem cerceiar. 
Portalito náo &tua nas colónias nenhuma das causas que nos países 
europeus leratil à Eeduçáo das despesas. 

Mas ao aumento crescente das despesas das colónias permite em 
grande parte fazer face o aumento correspondente das suas receitas. 
Esta vem a princípio sobretudo do aumento das receitas aduaneiras 
e dos impostos de consumo, que pouco a pouco vão sendo em parte 
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substituídos pelos impostos directos. Alêm disso, a autonomía fi- 
nanceira permitir& se não reduzir de repente as despesas, só fazer as 
que seja realmente úteis e só as ír aumentando nas medidas em que 

fôrem justamente exigidas pelas reais necessidades. E enfim devemos 
contar com um sábio confronto de medidas económias, que impulsio- 
nem o progresso das colónias e lhes permitam fazer com facilidade ao 
crescimento inevitdvel das suas despesas j. 

Para estudarmos este sistema precisamos primeiro de definir bem 
o que sejam despesas de soberania, express50 um pouco ambígua, 
pois o direito orqamental deriva do direito de soberania e toda a des- 

pesa com um serviço público é uma despesa de soberania. Aqui, 
porêm, não se tem em vista a soberania da administraqão em relaçáo 
ao contribuínte, mas a da metrópole em relaqáo a colónia. As despesas 
de soberania só correspondem pois a despesas coloniais qiie a metró- 
pole reserva para si como garantia do seu predomínio, como, por 
exemplo, as despesas das fortificaqóis costeiras. GIRAULT define des- 
pesas de soberania como despesas coloniais que o Estado toma a seu 
cargo por serem necessárias para assegurar o domínio de que êlas são a 
conseqùência. A definicão tem o defeito de afirmar implicítamente que 
a metrópole não pode reclamar uma participaqáo das colónias por despe- 
sas de soberania, o que, como veremos, é discutível, e toma com funda- 
mento destas despesas só o direito de soberania, quando e cerro que elas 
podem tambêm resultar do dever de assistência e proteqáo. Segundo 
FRANÇOIS, despesas de soberania são as despesas que figuram no orça- 
niento da metrópole porque são necessárias ao exercício do direito de 
soberanía ou ao dever correspondente de auxílio e proteqáo. Esta 
definiqão e mais ampla, mas tem o defeito de ser pouco precisa. Por 
isso melhor é definir com o mesmo autor as despesas de soberania, 
restritas ao sistema da autonomia, como as despesas coloniais interes- 
sando os direitos e deveres de soberania da metrópole e que por isso, 
mesmo quando a colónia goza da autonomia financeira, teem o seu logar 
no orçamento geral do Estado. As despesas de soberania podem, po- 
rêm, ser determinadas por critérios diversos. Há assim despesas de  
serviqos de soberania absolutos, que são serviços criados pela rnetró- 
pole em relação às colónias, como o poderiam ser em relaqáo a um 

1 Sr. Paiva Couceiro, 06. cit., pag. 380; Sr. EDUARDO COSTA, Art. cit., pag. 679; 
MOR~SSEAIJX, Le budget du Congo Belga pour 1911 na Révue Économique Interna- 
tionde9 aiinée 1910, vol. 4." pag. 587; CHAILLEY-BERT, Dix annees de politique co-  
loniale, pag. 71 e 89; Sr. JOSE DE MACEDO, Ob. cit., pag. 38; GIRAULT, Ob. cit.,vol. 2.0, 

pag. 230. 



pais estranjeiro; estes serviços, se desaparecessem do orçamento da 
metrópole, não figurariam nos orqamentos locais. Servicos de sobe- 
rania relativos sáo serviqos a propósito dos quais a metrópole inter- 
vem e que, se não figurassem nos orcamentos desta, figurariam nos 
orçamentos locais. É mais dificil achar o critério para determinar 
estas despesas, que não pode ser simplesmente o interesse directo do 
Estado. Segundo JACQUES incluem-se nesta categoria os serviços, 
que a colónia não pode gerir livremente, mantendo-se assim o justo 
equilíbrio entre as responsabilidades do Estado e a sua intervencáo na 
gerência da colónia. Parece-nos que a tutela do Estado não basta 
para transformar um servico em serviço de soberania; para que isso 
suceda é preciso que a organização do dito serviqo seja centralizada 
e feita de modo que escape inteiramente à colónia. Assim paga, 
como é justo, aquele que administra. Êstes critérios de resto pouco 
valem, pois, de facto, o Estado considera coino serviqos de soberania 
os que quer considerar coino tais, sem se subordinar a qualquer regra 
ou limitaqáo. 

Mais útil é pois ver quais as despesas que de facto teem sido con- 
sideradas como despesas de soberania, notando-se que, por vezes, 
num mesmo país a sua lista varía nas diferentes colónias. Para a Indo- 
-China francesa não são despesas de soberania, pois estáo a cargo da 
colónia, as despesas de justiqa, do culto e das tropas indigenas, que 
em quaisquer outras colónias francesas estáo a cargo da metrópole. 
As despesas com a administracão central das colónias, que podem ser 
mais ou menos elevadas conforme o grau de civilizaqáo, em toda a 
parte estáo a cargo da metrópole; só a Espanha faz excepção a êste 
princípio. Alêm disso consideram-se geralmente como despesas de 
soberania as de govêrno e protecáo, as subvenqóis à instruçáo pú- 
blica, aquelas em que o Estado tem interesse directo ; por despesas 
de govêrno e proteçáo entende-se o ordenado dos governadores, a 
iilspeçáo das colónias, o pessoal da justiça e dos cultos e todas as 
despesas militares. 

É necessário não confundir despesas de soberania com subsídios. 
Ê:stes referem-se a uma colónia determinada e aplicam-se a qualquer 
serviço; aquelas referem-se a um serviqo determinado em qualquer 
col6nia. O subsídio é essencialmente variavel, pode ser grande num 
ano e nulo no seguinte; a despesa de soberania é mais ou menos 
fixa, variando só em funcáo da importili~cia do servico a que corres- 
pende. O subsidio é transitorio, desaparecendo com o progresso da 
colónia; a despesa de soberania dura enquanto durar o servico a que 
corresponde. Enfim a sua importância e inversa : havendo grandes 
subsídios não há logar a despesas de soberania e vice-versa. Vere- 
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mos ainda que os primeiros são mais próprios ao sistema da autono- 
mia e as segundas preponderam no sistema da assimila~ão. 

{Destinam-se, porêm, as despesas de soberania a serem reembol- 
sadas pelas colónias? Há quem o sustente, alegando que como des- 
pesas coloniais devem recaír sobre as colónias e que estas, se fossem 
Estados independentes, não se poderiam eximir a elas. Salvo casos 
especiais, que não é agora ocasiáo asada para distinguir, entendemos 
que a metrópole não deve procurar o rcembôlso destas despesas, de 
harmonia com a doutrina que sustentámos ao expor os princípios ge- 
rais sobre as relaçóis financeiras entre a metrópole e as colónias. 

Admitidas as despesas de soberania, devem elas ser as mesmas 
para todas as colónias, pois a diversidade de regímes representaria 
uma manifesta iniqiiidade. Se há despesas que devem ficar a cargo 
da mctrópolc, tem essa norma de ser observada igualmente em todas 
as colónias. 

Em favor do sisteina das despesas de soberania alega-se a natureza 
de tais despesas, que em qualquer caso ficariam a cargo da metrópole. 
Se, por exemplo, 10.000 soldados que estão nas colónias estivessem 
na metrópole, a cargo desta ficariam todas as despesas respètivas; 
não há pois razão para que a situaqáo lilude pelo facto dêsses solda- 
dos estarem temporáriainente noutro lugar. Só o acréscimo de des- ' 

pesa resultante do seu deslocamento é que poder8 ser lancado à conta 
da colónia. Alêm disso, o sistema é, dizem, de uma grande comodi- 
dade orcamental. 

Começaremos, em primeiro lugar, por notar que na confusáo de 
contas entre a metrópole e as colónias, que êste sistema gera, ainda é 
mais difícil do que no sistema da assimilação ajuizar do verdadeiro 
custo das colónias. Talvez seja 'esta a vantagem orçaniental que ao 
sistema se atribue! 

O sistema das despesas de soberania é incompatível com a auto- 
nomia administrativa, pois, subtraíndo o exame das despesas de inte-. 
resse geral às autoridades locais, restringe muito as suas attribuicóis. 

Alêm disso, o principal resultado do sistema é levar ao aumento 
injustificado .de despesas, pois é claro. que cada um dos interessados, 
Estado e Colónia, só procura avolumar as despesas a cargb do outro. 
A colónia, vendo que os seus recursos não são absorvidos pela satis- 
fação das necessidades fundamentais, pois essa está a cargo da me- 
trópole, emprega-os em despesas de mais ou menos duvidosa utilidade ; 
por isso, quando o Estado transfere para as colónias o sustento de 
certos servicos, até então a seu cargo, logo o custo deles diminue con- 
sjderiivelmente, como sucedeu jd nas velhas colónias francesas. É 
evidente que pouco importa à colónia avolumar o seu decficit, logo que 



saiba que êle é pago pela metrópole. Esta, por seu lado, recebe das 
colónias os saldos orçameiitais, que deveriam ser empregados em obras 
públicas e melhoramentos materiais e impói sem hesitar às colónias 
despesas inúteis, tornando-as até por vezes obrigatórias; assim se 
aumentam sem vantagem alguma os encargos das colónias, sem ver 
que se acrescem correspondentemente os necessários subsídios da 
metrópole. Nem é de admirar que tão maus resultados dê um sis- 
tema como êste de liberdade sem a consequente responsabilidade e em 
que, como se disse num documento oficial francês, as colónias fazem 
figura de Estado, quando se trata de lançar e cobrar os impostos de 
toda a natureza e de utilizar as suas receitas em seu proveito exclu- 
sivo, mas tornam a ser simples distritos para deixarem despesas pú- 
blicas a cargo da metrópole. O sistema das despesas de soberania é 
muito confuso e gera uma escusada complicaqáo da escrituração pú- 
blica pelo cruzamento de subsídios da metrópole a colónia e de  con- 
tingentes da colónia a metrópole, em que esta parece querer tirar com 
uma das mãos o que da com a outra. Esta confusão é aproveitada 
como um expediente de ma administraqáo, permitindo reformar um 
serviço sem aumento ostensivo de despesa para a metrópole, pois o 
acréscimo de despesa é lanqado no orcamento da colónia ou pago 
pela metrópole por conta do ultramar, como entre nós se tem feito. 
Tudo isto, é claro, são meras ficqóis, desde que as receitas da colónia 
não chegam para as suas despesas. E foi em parte para esconder ao 
parlamento francês as despesas reais com a colonizaqáo do Tonquim, 
que se inventou o sistema das despesas de soberania. 

Não há dúvida, portanto, de que o sistema das despesas de sobera- 
nia é um sistema bastardo, em que as colónias são ao mesmo tempo 
Estados autónomos e distritos assimilados. De resto, ou o Estado 
paga despesas coloniais e então deve receber parte dos impostos da 
colónia ou todas as receitas são da colónia e então esta deve pagar 
todas as despesas. É injusto que os habitantes da metrópole paguem 
despesas da colónia e que os habitantes desta nada paguem para 
aquela. Nem demais hri uma verdadeira distinção entre as despesas 
de soberania e as outras despesas, pois todas concorrem para o mesmo 
fim de garantir a segurança e boa administracão das colónias e estas 
devem concorrer para todas as despesas visto que de todas tiram uti- 
lidade. Pelo contrário há despesas com melhoramentos materiais que 
não se incluem nas despesas de soberania, e que devem ficar a cargo 
da metrópole. Êste e outros encargos de utilidade geral, mas só re- 
produtivos num futuro remoto, é que devem ficar a cargo do Estado, 
única entidade em condiçóis de os poder suportar. 

A fórmula da autonomia com as despesas de soberania a cargo da 
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metrópole não é pois admissivel, mas há quem pretenda pôr a cargo 
da metrópole outras despesas, como a da remuneração des governa- 
dores e as despesas militares. O s  gover i l~dore~,  dizem, devem ser 
pagos pela metrópole pois representam dirètamente a sobejania desta. 
A insignificância desta verba tira ci questão toda a importância, sendo 
indiferente A solução que se adotar. 

Quanto As despesas militares alega-se que seria um perigo para a 
soberaiiia da metrópole deixá-las pagar pela colónia, pois quem paga 
é sempre senhor. Devem pois ficar a cargo da metrópole como des- 
pesas de soberania que são, embora as colónias para elas concorram 
cu,m subsídios que podem ir até ao pagamento total por cada uma da 
quota de despesas militares a ela referente. Até na Inglaterra, o 
país da autonomia, o Intperial Defence Act de 1888 admite esta par- 
ticipaqão da colónia nas despesas militares. É que tambêm nas des- 
pesas militares há uma parte de interesse local e uma parte de inte- 
resse geral, devendo ficar esta necessliriamente a cargo da metrópole, 
embora seja dificil tracar uma delimitacão precisa entre ambas. A 
metrópoie nunca deverá pois deixar de pagar uma parte das despesas 
militares, pois é preferivel que o dinheiro das colónias só tenha apli- 
caqóes reprodutivas e o sacrifício assim iinposto a metrópole de nada 
vale em confronto com os benefícios de toda a ordem que a colónia 
lhe proporciona. Alêm disso como a organizacão militar está subor- 
dinada a consideraqóes de política geral, só a metrópole é competente 
para n d a  intervir. 

A meu ver, nenhum perigo político deriva das despesas militares 
serem pagas pelas colonias, pois não será por isso certamente que 
elas se emanciparáo. Devem pois figurar nos orqamentos coloniais, 
embora de facto só sejam pagas à custa das subvençóis da metrópole 
e portanto venham a ficar a cargo desta ; mas pouco a pouco a coló- 
nia irá pagando uma fracção cada vez maior dessas despesas até que 
fiquem completamente a seu cargo. Parece-nos ser esta a única so- 
lucáo harmónica com a autonomia financeira que defendemos. O s  
orcamentos militares elaborados na metrópole dão sempre lugar a au- 
mentos constantes de despesas resultantes em grande parte da inútil 
creacáo de postos e lugares ; só as autoridades locais podem compe- 
tentemente avaliar os elementos necesshrios para garantirem a ordem 
e a defesa da colónia. É claro que isto não exclúe a fiscalisaçáo do 
govêrno da metrópole, a quem competirá a aprovação do orcamento 
militar da colónia e que assim ter8 o meio de o harmonizar com a 
organizaqáo militar geral dos domínios nacionais. Pode haver alêm 
disso despesas militares nas colónias que são feitas no interesse geral 
e não no interesse destas e é claro que essas despesas devem ser 
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pagas só pela metrópole. De resto é preciso sempre ter cuidado 
em evitar que as despesas militares, que por natureza tendem sem- 
pre a aumentar, absorvam uma parte excessiva dos recursos da 
colónia. 

E certo que em Inglaterra se tem procurado ir ainda mais alêm e 
obter que as colónias concorram para os encargos militares próprios 
da metrópole. A tentativa feita nesse sentido na Conferência Colonial 
de 1902 náo deu, porêm, resiilt:ido. Em primeiro logar é dificil fazer 
a divisáo pelas colónias do subsídio a dar à metrópole. Como bases 
possíveis de divisáo indicaram-se : a extensáo territorial, mas entáo o 
Canadá pagaria o dobro da India ; a populaqáo, o que iria onerar as 
pequenas colónias densamente povoadas; a totalidade do comércio. 
.. 
Este terceiro critério parece o mellior, pois corresponde realmente ao 
gráo de energia e de prosperidade da colónia e a despesa ficaria assim 
proporcional ao seu interesse na proteccáo militar do seu con~ércio, 
mas seria prejudicialissimo para pequenas colónias, como Hong-Kong 
e os Stracits Settleinents. O concurso geral de todas as colónias in- 
glesas para as despesas militares encontra ainda, portanto, enormes 
dificuldades. JB a India, em todo o caso, suporta despesas militares 
muito superiores às suas necessidades, calculando-se que a terqa parte 
dessas despesas, ou sejam 2. 6.ooo.000, é feita só no interesse do im- 
pério. Nas colónias holandesas a guerra do Atchim em Sumatra, que 
é de interesse nacional bem mais do que local, tem sido toda feita B 
custa das colónias. 

Portanto, concluímos que as despesas militares devem ser gradual- 
mente lanqadas a cargo da colónia, quando sejam ditadas só pelas 
necessidades da sua defesa. Devemos todavia reconhecer que esta 
questáo náo tem interesse para a maioria das colóiiias, cujos recursos 
nem chegam para as despesas civis. Em todo o caso provámos não 
ser aceitavel esta forma de auxílio da metrópole às suas colónias autó- 
nomas. ?Qual deverli ser entáo a forma dêsse auxílio ? Entendemos 
que deve ser o da subvenqáo, única compativel com uma perfeita au- 
tonomia e a mais clara, pois logo permite saber, sem possibilidade de 
engano, quanto uma colónia custa anualmente ri metrópole. Por  isso 
mesmo a subvenqáo não se presta a dissimulados exageros e pode ser 
todos os anos reduzida ou até suprimida, cumprindo sempre à colónia 
provar que carece duma determinada quantia. A subven<ão tem o 
mérito da elasticidade e pela sua facil reduqáo permite ao govêrno 
da metrópole impor economias e evitar desperdícios nos orçamentos 
coloniais. Alêm disso o subsídio, forma única de auxílio que não cria 
a solidariedade financeira entre a metrópole e a colónia, garante a esta 
que aquela, em circunstâncias financeiras precdrias, náo virá pedir-lhe 
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auxilios importunos. A experiência mostra tambêm a superioridade 
do sistema. Em Franca, onde os subsídios da metrópole são muito 
elevados, a sua discussão anual pelo Parlamento, feita cuidadosamente, 
e um ótimo instrumento de fiscalizaqáo, pois que só se concede um 
subsídio quando se prova que realmente a colónia carece dêle. É 
assim que os subsídios teem sido reduzidos todos os anos, como jci 
dissémos, muitas vezes como meio de obrigar as colónias a fazerem 
economias no seu orqamento, sobretudo nas despesas de pessoal. As- 
sim se melhora a administração das colónias, fazendo-se ao mesmo 
tempo economias por conta da metrópole. O s  subsídios, excepcio- 
nalmente elevados, permitem à metrópole acudir a colónias em crise; 
assim a Inglaterra deu E. I 74.500 a umas ilhas pequenas das Antilhas, 
arruinadas pela crise acucareira, £. 40.000 para metade do subsídio a 
uma linha de navegacão entre a Inglaterra e as Antilhas, E. 2.550.000 
para reparar os males da guerra nas colónias da Africa do Sul, etc. 
O subsídio é ao mesmo tempo, no campo político, urna clara afirma- 
c50 da soberania da metrópole sobre as colónias, mantendo entre 
elas uma justa cooperacáo. 

O s  subsídios da metrópole não devem ser reembolsados pela co- 
lónia. Com efeito, êles fazem-se em grande parte no interesse da 
metrópole, que pretende acelerar o mais possirel o progresso das co- 
lónias, o qual, embora lentamente, se poderia tambêm obter sem o 
seu auxílio. Acrescem as vantagens indirectas que a metrópole recebe 
da colóiiia pela expansão do seu comércio, a boa colocacáo dos seus 
emigrantes, o emprego rendoso dos seus capitais, etc. Há quem 
diga que o reembolso da subvencáo serve de freio à colónia, limitando 
os seus pedidos, mas essa limitação deve vir da metrópole e não da 
colónia. O subsídio reembolsdvel equivale ao empréstimo, que tain- 
bêm é útil, mas cuja funcáo é muito diversa. Políticamente o reem- 
bolso, exigido quando a colónia jli estivesse muito desenvolvida, podia 
ter conseqhências graves. O subsidio é pois uma doaqáo e por isso 
mesmo deve ser limitado fis colónias incipientes ou ainda atrasadas; 
às colónias adiantadas pertence o recurso ao crédito. De resto o 
caracter gratuito do auxilio é o único que se harmoniza com os prin- 
cípios gerais que anteriormente expusemos sobre as rela~óis finan- 
ceiras entre a metrópole e as colónias. 

Nas colónias holandesas os subsídios da n~etrópole são dados por 
um processo especial de tesouraria : estabelece-se uma conta-corrente 
entre a metrópole e as colónias, de modo que se há um dejcit no 
orcamento da colónia a esta se debita a respètiva importância, que 
será compensada pelo crédito a favor da colónia quando esta nos anos 
prósperos feche as suas contas com saldo; tanto estes créditos como 



cstes citbitos vencem juro. Esta forma de subsídio náo é pois gra- 
tuita e por isso náo acoi-iselliainos o seu uso gcral. 

Excécionalii-iente pode liaver tociavia subsídios reembolsdveis, que 
neste caso sáo meros adiaiitainentos a cobrar da colónia quando esta 
tenha maiores receitas. Equiparam-se estes subsidios às garantias de 
juro vulgarmente cladas hs companhias de caminhos de ferro, que são 
inais tiiixie reen-ibolsadas, pois em ambos os casos se trata duma ope- 
ra+ económica egualinei-ite reprodutiva, mas só no fim dum prazo 
mais ou i-i-ienos longo. Esta forma de subsídios tem sido principal- 
mente usada pela Inglaterra, mas pelas razóis jd expostas entendemos 
que só excécionalmente deve ser empregada. 

Existindo uma subvenq~o global para as colónias que dela care- 
qa111, não se deve admitir simultáneamente a existência de subvenqõis 
especiais para certos servi~os.  Estas só serviriam para confundir e 
ocultar a soma real dos sacrifícios que uma c o l h i a  impói a sua me- 
rrbpole. O que pode haver é o pagamento pelo Estado de despesas 
feitas na colónia no seu interesse exclusivo, mas então não se trata de 
subsídios. 

Concluindo, vemos pois que há dois sistemas possíveis de relaqõis 
financeiras entre a metrópole e as colónias e que de entre êles deve 
ser dada a preferência' ao da autonoinia sobre o da assirnilaqáo. Com 
a autoiiomia pode e deve coexistir o auxílio da metrópole, que deve 
ser por meio de subsídios e 1130 pelo pagamento de despesas 
de sobcr:ii-iia ou por qualquer outra forma indirecta. É claro que o 
subsidio s0 é admissivel para as colónias de precária situaqáo finan- 
ceira e deve deminuir gradualmente. Com êste sistema ti certo que 
a metrópole suporta encargos pesados, mas ou ela tem recursos para 
o poder fazer ou náo os tem e entáo 6 inelhor desistir da coloniza~áo. 
Sein êsses sacrifícios da metrópole e sem a concessão duma ampla 
inciependência financeira as colónias, nunca serA possivel o progresso 
destas '. 

1 GIRAUI.T, Pi-iticipes de coloiiisntiorr et de ligislntion coloninle, vol. r ,  pag. 71 ; 
vol. ir, pag. 216 ; BOL~:HIÉ 111: RI.I.I.E, Le régiine financier des colonies et lu loi du i3 
ilvril 1900, pag. 5 ; AUEKY, ob. cit., pag. 208; BOUFY-~RU, Art. cit.? pag. 398 ; FKAN- 
cois, Les depenses colorzi,7lcs de s o u ~ ~ c r o i ~ ~ e t é ,  pag. 3 ; PIELIS.\S HUHTADO, ob. cit., 
vol. r, pag. 528 ; Gr~y, Les colonies fi..iiz(.nises. Ln mise en vnlerrr de notre domaine 
coloiiial, pag. 6 2  ; Toi-i< ~.\~-De~ir.~ik:ux, Loi sur le gouvernenzerzt dii Coligo Belge. 
lie',s~rtiic~ coil~plet dcs L I i s ~ ~ ~ ~ . ~ i o t ~ ~ ,  pag. 23 e 29 ; ITus~ i t r ,  L'k~e i l  d'un monde, pag. 8 2  ; 
I<~;Iss(:H, Ob. cit., pag. ;Z.4 ; SR. FKKIHE ~ ' A N u ~ . ~ I ) E ,  Relatórios sobre Moçan?bique, 
v01 ir, pag. 207 ; Visc:o>i>i: IIE PAIVA MANSO, Memória sobre Lorrrenço Marques, 
pag. LXXXII ; MOUSINHO DE ALBUQUEHQUE, Moçainbique, pag. 264 ; EDUARDO COSTA, 
A L ~ d r ~ ~ i n i s t r n ~ ã o  civil )Ias nossns colóiiins nfricnrras no Boletim da  ~ocied'bde de Geo- 
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4. k?eI'a$ót..sjl~a?zcei~-as entt-e a ntefl.cjpole e 0s c o l o l l i ~ ~ s .  Ikverrf 
as colóttias cout ribuil- p a r a  as despesas -d~n vletrópole ? -- Admitida a 
autonomia financeira, poderáo todavia as colónias ser chamadas a con- 
correr para as despesas gerais da metrópole ? Eis o problema que nos 
cumpre agora estudar c resolver. 

Sem mesmo remontarmos li coloilizaqáo antiga, vemos que no 
princípio da colonizaqáo moderna alguns povos, precisamente aqueles 
que maiores e mais rlipicias conquistas fizeram, consideraram as co- 
lónias como províiicias destinadas a uma arbitraria exploraqáo, consis- 
tindo ora no pagamento de enormes tributos e de contribuiqóes extra- 
ordinárias, ora na remuneraqGo duiil luxiioso e escusado pessoal go- 
vernativo eiiropeu. Aínda modernaniente, em 1893, veinos aparecer 
no orqainento colonial francês Lima ((Contribuiqáo das colónids para 
as despesas civis e militares que causam ao Estado e para os encar- 
gos gerais do Estadoa, o que representava a clara afirmaqáo de que 
as colónias dcviam concorrer para as despesas gerais da metrópole. 
JA desde 18ti6 se iniciára em Franca o cliamaclo sistema dos contin- 
gentes, quantias com que as colónias concorriam anualmente para o 
orcamento da  metrópole e que eram muito módicas, a náo ser para 
a Indo-China, que chegou a dar em 1905 a elevada soma de francos 
i3.oo0.000! 'Taiubêm por vezes as colónias dáo os seus saldos orca- 
mentais, niío i1 metrópole, mas as outras colónias som dcificit; G o sis- 
tema segiiido em Portugal. Deve notar-se que o contingente, verdadeiro 
tributo pago aniialii~ente a metrópole, não é fixado proporcionalmente 
as somas que a colónia tenha custado à metrópole, mas só em funcáo 
da sua prosperidade ; assim pocie exigir-se um pesado contingente a 
uma colónia, que 11.50 tenlia custado nada à metrópole e vice-versa. 

grafin de Lisboa, série rg.a, ppa. G4o ; FALLOT, Art. cit., pag. 558 ; I N G E N B L E C K ,  Art. 
cit., pag. 6 9 ;  S R .  AUGESTO RIBEIRO, Art. cit., pag. 141; S R .  SIMÓES D E  ALMEIDA, Inicia- 
tivas econórnicrrs e firlartceiras no C~l~rntnnr n o  Boletiiiz da Sociedade de Geogra$a 
de Lisboa, série iy.°, pag. 468 ; ?'~oii.\s, Nos coloriirs et l e  b~rdget nzetropolitain, 
pag. I ; A R N A U I )  I ~ T  MÉHAY, I-es colonies françaises. Orgnnisntio~i ndntinistrative, 

judiciaire, politique et finartcièt.e, png. 173; S R .  ALMEIDA ( ; . I I~~I :TT,  Ob. cil., pag. 257 ; 
SR. P.LIYA COUCEIRO, Angola, pag. 384 ; FALI.OT, L'avetzzr colonial de Ia France, 
pag. 476 ; Conzpte-rendu de Ia sessioti de I'Instittrt Colonial etc. cit., pag. i30 e 2 8 2 ;  

ROUGIEII,  Ob. cit., pag. I G Y  ; ANTONIO E N N E S ,  Mcçnnzbique, pag. úG ; LANESSAN, Prin- 
cipes de color~isation, pag. 256. 



F'i\inrrcas coloniais 

Organização dos serviços de fazenda 

i .  O podei de tiitwtnr. - 2. DirêqZo e pessoal dos scivicos de fazenda. - 3. Ite- 
paiticóis dc fazenda locais. - 4. Contabi1id;icie. - 5. Saldos de receita e 
fundos de reserva. - Serviqos de tesouraria. 

I .  O poder de tribirtar. -Nos governos representativos o voto 
dos impostos é, como se sabe, atribuiqáo essencial do poder legisla- 
tivo. Mas o Parlamento da metrópole náo tem competência para 
legislar sôbre um assunto desta natureza para as colónias, visto que 
Ele aí reveste aspktos muito especiais e diversos dos que tem na 
inetrópole. Só as autoi.ii1a~lcs locais podem legislar devidamente em 
matéria tributdria, atendendo As condiqóis de cada colónia e as ne- 
cessidades do seu desenvolvimento, sem pretenderem sujeitar todas a 
uina uniformidade absurda. Sòmente as autoridades locais devem-se 
impor limitaqóis, não Ihes permitindo alterar os princípios fundamen- 
tais estabelecidos pelos poderes da metrópole, nem decretar qualquer 
modifica~áo nas pautas aduaneiras sem a aprova~áo dos mesmos 
poderes; alêm disso todas as deliberaqóis dos poderes locais em ma- 
teria de impostos devem ficar sujeitas ao voto do governo da metró- 
pole, garantia esta necessaria, mas de que só com muita prudência 
se deve usar. 

Rstes princípios são ja pràticameilte respeitados em qurlse todas 
as colbnias estrangeiras. Nas colónias francesas os impostos são 
votados pelos consellios gerais e, onde estes não existam, sáo decre- 
tados pelo governador c0111 a aprovaqáo do menistro; às mesmas enti- 
dades, com a confii-maqáo do menistro, pertence determinar as regras 
do lanqarnento e da cobranqa dos iinpostos. Na Índia inglesa as 
questões tributárias sáo resolvidas pelo governador em conselho, mas 
este só as pode discutir com prévia autoriza~áo daquele; nas demais 
Crowtt-Colotzies pertence esta atribuiqão ao governador em consellio; 
os direitos e regulamentos aci~ianeiros sáo tambêm fixados pela auto- 
ridade das colóiiias. Para o Congo belga hli um decreto orgánico, 
cuja execu~áo pertence ao govcrnador geral, isto é, a êste compete 
dctermiilar a fixaqáo das cotas, o modo de cobranqa, as penalidades 
e processos. Como se v f ,  é geral a tendência em favor da aylica~áo 
prdtica dos bons princípios sôbre o poder de tributar '. 

- 
1 EDUARDO COSTA, Art. ci f . ,  pag. 638. * 



2 .  L)irc@o e pessoal dos S L ~ ~ ~ ~ O S  d e  fa;e~tda. - Um dos defeitos 
que illais ~011~~111 evitar na orgaiiizacáo dos servicos de fazel1da é o 
da ceiltralizaqáo, que concentra todos os podêres no ministério em 
prejuizo da autoridade do governador, e da desconfianca, que leva a 
pôr ao lado dos governadores, inspectores o!i funcionlírios de fazenda 
não sujeitos à sua autoridade e podendo até agravri-10s. É: absurdo 
nomear governador quem pelos seus méritos e experiência o merece 
e ao inesino tempo duvidar dêle pondo-lhe ao lado con1o sentinela 
vigilante uin empregado de fazenda. Ta l  sistema, que recorda os 
mais graves êrros políticos da antiga adolinistracáo, não só  é admi- 
nistrativamente desastrado, como é aínda verdadeiramente imoral. 
l? preciso ampliar as atribuiqóis fi~lanceiras dos governadores e náo 
colocá-los na situacão deprimente de náo poderem dispor da mais 
insignificante verba para qualquer necessidade imprevista; é preciso 
náo os enredar numa teia de papelada e de formalismos, que por 
vezes custam rnais do  que a verba de que se pretende dispor ou que 
só permitem obter a precisa autoriza~áo para isso depois de passada 
a oportunidade que a motivara. Tem-se espalliado falsamente nas 
inetrópoles o preconceito da má gerência das fii-ianqas coloniais e 
j~ilga-se que para evitar tais abusos o mellior é entregar ao govêrno 
da metrópole, nas suas inais ínfimas ininuciosidades, :i ,idininistra~áo 
firianceira das colónias. k claro que o reinidio é sempre coritraprodu- 
cente, pois só o governador e as autoridades locais conhecem bein a s  
necessidades e os recursos das colónias e esta0 livres das idéas falsas 
e dos preconceitos que einbaracarn a aqáo dos poderes da metrópole. 
Urge acabar com tais regimens e tornar o governador o verdadeiro 
admiriistrador financeiro da colónia, 1150 permitindo a correspondência 
dirèta entre o menistro e os empregados de fazenda e tornando a 
orgai1izaqáo financeira clara, síinples e r~~alelivel, para que se possa 
fácilmente adaptar a todas as colónias de táo diversas condicóis. O 
dirètor dos serviqos de fazenda não deve ser nunca um inimigo e 
um fiscal do governador, mas sim um colaborador prestimoso e leal, 
o seu verdadeiro menistro da fazenda. 

Aos governadores gerais e governadores de distrito incumbe por- 
tanto a dirèqáo suprema dos s e rv i~os  de fazenda coloniais. hlerece- 
dores da confianca de quem os nomeia, devem rer neste campo largas 
atribuicóis, embora dos seus actos tenliam de prestar minuciosas con- 
tas. Só eles dispóem dos conhecimentos e informaçóis suficientes 
para poderem realizar uma boa gerência financeira. De contrário 
dar-se háo absurdos como êstes: uin governador geral autoriza telegrá- 
ficamente uma despêsa urgente a pedido dum governador de distrito; 

este quer, porfin, liquidar a respirtiva conta, a adniinistraçáo 



local da fazenda, recusa-se a pagar, mesmo em presenqa do telegrama 
do goverllador geral, por náo ter para isso orciens superiores, isto é, 

do chefe dos selrviqos de fazenda da coltinia! Outros absurdos como 
êste poderiamos; citar, que infelizmente se observam do mcsmo modo 
em colónias nos,sas! O governador náo só deve ser o chefe dos ser- 
viços de fazenqa, mas deve ter aínda à sua disposiqáo uma verba 
para despesas n5o previstas no orqamento, de cuja aplicaqáo, 6 claro, 
lhe será0 exigidlas estritas contas. Toda a reforma dos servif-os de 
fazenda se deve orientar neste justo princípio de dar a todos os fun- 
cionários amplas, atribuicóis, que lhes permitam desenvolver todas as 
suas actividades e bem servir o Estado, subordinando-os em compen- 
sa$áo a m ~ a  fiscalizacáo cuidada e a uma severa responsabilidade, 
quando fôr caso disso. 

Sob as imediatas ordens do governador deve existir urna dirèçáo 
dc fazenda, eqbivalente, como já dissémos, a um verdadeiro menis- 
téi-i0 de fazenda das colónias. Esta dirècáo deve ter por chefe um 
fui~cionrírio, nlait ou nleilos eqiiiparável a um delegado cio tesouro da 
metropole, e 1 1 1 ~  conselho ou junta, entidades estas em que as 
responsabilidadei ficariam mal definidas, conquanto de facto quási 
todas as suas a\-ibuiqóes fôssem exercidas por um só vogal mais in- 
fluente, 0 se11 skretário, como entre nós siiccdia, ou qualquer outro: 
A economia e aboa administraqáo exigem que o pessoal da dirèçáo 
de fazenda seja limitado, proporcionado as necessidades da colónia, 
para que se náaveja numa colónia pecliiena o pessoal duma iepar- 
ticá0 que corresbnderia a um vasto império; devemos seguír neste 
ponto 0s bons exmplos dos ingleses. 

Segundo E~uRno  COSTA, conipcte à dirèçáo de fazenda: 
a) A fiscalizaáo sobre a cobranqa e liquidaqáo de todas as con- 

tribuiqóes, dirèta*e indirètas, da co\óliia; 
6 )  A fiscaliza50 sobre o pagamento de todas as despesas pú- 

blicas ; 
c) A centraliz;áo de toda a contabilidade pública da colónia e a 

organizaçáo da cctabilidade geral a remeter para o ministério; 
d) A celltraliz:áo de todos os contratos de compra e venda, pas- 

sados entre as aulridades da colónia e os particulares; 
e) A a d m i n i s t ~ ~ á ~  e tombo de todos os bens pertencentes à Fa- 

zenda Pública ; 
f )  O estudo eiroposta das rnodificaqóis ou reformas a introduzir 

no regimen tribut~o em vigor, como alteraqáo das taxas ou incidên- 
cia dos itnpostos ?igos, criaq5o de novos, etc. ; 

g) O estudo eiformaf-50 hcêrca de todas as questóis do sistema 
monetririo, circulas fiduciiria e exportacáo de moeda; 



h)  A preparaqzo do projecto de  orçamento a apresentar em con- 
selho e a el'iboraqão do que tiver de ser enviado ao ministério depois 
de  discuticio no mesmo conselho e aprovado pelo governador. 

C o ~ i ~ o  se vê, sáo de grande importância os scrvicos a cargo da  
dirèqáo de fazenda. Por  isso ela deve coinpreendcr mais de uma 
repartiqáo; pertencendo a unia rep,irtiqáo especial os estudos relativos 
a reformas tributárias e rnonetlirias e a p r epa ra~áo  do orqamei-ito; o 
serviqo da  tesouraria pode ficar a cargo das agências do banco einis- 
sor, quando elas existam ein 11úmet-o suficiente. 

Nas colónias já relativamente civilizadas pode ser vontajosa a con- 
servaqáo dos empregados de fazenda indígenas. E certo que muitos 
deles sáo pouco I-ionestos e pouca confianca política devem merecer 
ao país coloiiisador, alêin de que as suas exáqóes são mais dificil- 
mente suportadas pelo povo, quando apoiadas numa autoridade estran- 
geira e não jd numa soberania iiacioiial. Mas nem todos enfermain 
destes vícios, cuja freqiiêiicia mostra o rigor que deve haver na sua 
escolha, inas não nos deve Itvar n reforma radical de  os substituír a 
todos por pessoal europeu. Uma tal iiiudanca, sendo dispendiosissima, 
ou iria cercear as receitas do  Estado, ou exigiria um suplemento de  
impostos, odioso ao contribuinte; êste continuaria a queixar-se da  
mesma explorac5o de que era vítima, mas atribui-la Iiia agora ao pró- 
prio govêrno e não COITIO antes aos abusos dos seus delegados. i l l ê ~ n  
disso a adininistraqáo europeia tornar se hia ainda iiiais antipática ao 
indígena pela rigidez das suas fórmulas, inteiramente avessas aos 
costumes locais. Mellior é pois conservar o pessoal indígena depu- 
rando-o e sugeitando-o a uma fiscalizaqáo severa, que permita repri- 
mir com o maior rigor todos os  seus abusos. 

Como rcmuiicraqáo dos cniprcgados de fazeiicl~i é justo conceder- 
Ihes uma cota das coiitribui~óis que cobrai.ern, só Ihes garantindo, 
porem, excCcionalmente um n-iiniino dessas cotas. Há sempre van- 
tagem c111 jiintur O estímulo do interesse it consciência do  dever. Esta 

fórina de reiiiuneraqáo é vulgar nos países europeus e por maioria de  
razão deve ser adotada nas colónias, onde a cobranqa dos impostos 
é por certo bem mais dificil do que nas metrópoles '. 

1 Mo~iss~aux, Art. cit., p;iç. j!,.! ; kI~:ssi~v, hTotre cplrvre coloninle, pag. 197; 
Ri1.1 IARD, Politjqlie et orgnnisntioll coloriinles, pag. 181 ; ANTONIO ENNES, ob. cit., 
pag. 260; Er,u~i<i>o COSTA, Arf .  cit., pag. 576; Sr. THOMAZ GARRETT, Utn governo 
etn Africn, yag 5 0 ;  ~ , A N E S S A F ~ ,  ob. cit., pag. 259; Sr. VICENTE PINHEIRO I>F: MEI.LO 
E AI  MADA, AS ilhL7s de S .  Tlzoilie e Priiicrye, pag. 416; Sr. V I E G A ~ U S ~ ~ R ,  E ~ t l l d o  
ecoiioli~ico .fiii,-riiceiro da Irldi,~ 130rtrrguesa, seli dcsorvolvinzetito e progresso, no 
Boletirii da Sociedade de Geogrnfia de Lisboa, séric ~ 7 . ~ ,  pag. 4 5 1 .  



Fiizangas coloniais 435 

3. Repat-t i~óis de fajenda locais. -Nos diversos distritos de cada 
colónia deve haver repartiqóis de fazenda distritais, tendo delegaqóis 
em todas as circunscricóis administrativas, excepto no concelllo que 

fôr séde do distrito. Convéril que náo se exagere o número dessas 
delegacóis no pioposito de anichar empregados, bastando que haja 
uma por concell~o; nas intendências e comandos militares, ol-ide 
haja delegacõis de alfândega e postos fiscais, os chefes dessas dele- 
gaqóis ou postos serão ao mesmo tempo escrivãis de fazenda; na 
falta dêsses chefes podem as fuilqóis de fazenda ficar a cargo dos 
funcioi-iarios administrativos. Ás repartiqóis de fazenda distritais 
compete : - a) A fiscalizaqáo e processo de todas as receitas a cobrar 
e das despesas a pagar pelo cofre do distrito;- b) A preparacão do 
projecto de orqamento do distrito;-c) O estudo e informaqáo de 
todos os assuntos i-espeitantes à fazenda pública do distrito;-d) A 
orgai-iizacáo das contas gerais do distrito. - O servico de recebedoria 
e pagadoria, quando não esteja a cargo da agencia do banco eri-iissor, 
deve pertencer a uma repartiqáo especial. Todos estes serviqos teein 
a sua frente o chefe do serviqo de fazenda do distrito, sujeito 4 direcçáo 
superior do governador do distrito. kste deve ter uma certa latitude 
de atribuiqóis financeiras, que lhe permita, por exemplo, dispor livre- 
mente duma determinada verba para despesas imprevistas. 

As reparti~óis de fazenda colóniais funcionam muitas vezes mal, 
porque os empregados, assoberbados pela papelada, só tratam de 
processar documei-itos e de pagar contas; 1150 cuidam por isso de 
aperfeicoar o lanqainento e cobranqa dos impostos, nem de os fisca- 
lizar, dando assim lugar a graves desegualdades de lanqamento e a 
prejudiciais atrazos de cobranca. E necessai-io simplificar e apressar 
o funcionamento destes serviqos, cujas terriveis delongas muito concor- 
rem para abalar o crtdito do Estado. O exagero tem sido levado a tal 
ponto que, segundo narra o Sr. GARRETT, se chegam a trocar 14 notas 
e oficios, custando cêrca de 9.~300 réis, por se ter feito a um ernpre- 
gado público uin abono de Gotmooo riis. ~ l ê m  de simplificar o expe- 
diente das repartiqóis é ilecessario tambêin educar devidamente o seu 
pessoal e dar-lhe uma reinui-ieraqc50 razoavel; com simples aiixiliares 
iiidigenas sem preparaqao alguinri c com funcioi-idrios que acuinulam 
vhrios cargos o serviqo náo pode ser bem feito. 6: tambêin vulgar o 
grande atrazo dos pagamentos das repartiqóis de fazenda distritais 
por falta de fundos, que Ihes náo s50 remetidos a tempo; facil é, po- 
rêm, remediar êste mal, desde que se faca urn orqamento sério, em 
que só sejam aiitorizadas as despesas para as quais existam recursos 
suficieiites. E111 tal caso basta permitir que ;i repartiçáo saque >obre 
o cofre o seu de jc i t  mensal, tomando-se-lhe depois estreitas 



contas para se evitar que ela saque alêm do  que deve; em vez de  
constantes viagens de notas do  banco dum lado para outro, haveria 
assim letras, que inspirariam confianqa e circulariam com facilidade, 
desaparecendo todas as dificuldades, que lioje tão frequêntemente se 
observam 4. 

4.  Contabilidade. - A ordem e a clareza são as condiqóis essen- 
ciais da  boa adrninistraqáo e da  confianqa pública e as mais solidas 
bases da prosperidade dos Estados. Por  isso os govêrnos, que quei- 
ram merecer o apoio da opinião pública, devem procurar as suas 
principais garantias na regularidade da sua contabilidade, na fideli- 
dade das suas descriqóis, na clareza dos docuirientos justificativos, na 
vigilante exatidáo das suas fiscalizaqóis, enfim na siiiceridade das 
suas publicaqõis. Ta l  6 justamente definida pelo M a i ~ ~ u É s  I)'AUL)~FFRET 
a verdadeira funqáo da contabilidade, que náo se limita pois a uma 
simples prestaqáo de  contas. 

A contabilidade não pode ser uniforme para todas as colónias, pois 
o que convêii-i a colói-iias pequenas pode ser mesino inexeqi~ivel em 
colónias grandes. Tampouco sc podem aplicar ás colónias as leis 
sobre contabilidade da metri>pole, que daquelas tanto difere em ex- 
tensáo, em facilidade de  co~nunicaqóis, na organizaqáo administrativa 
e no número de pessoal. Náo se podem, por exemplo, obrigar as 
repartiqóis de fazenda coloiiirtis a 111andarei1-i para o menistéi-io até 
30 de cada mês as contas de todos os rendiinentos arrecadados no 
mês anterior, conio se  faz na metrópole, pois muitos meses levam por 
vezes as coinui-iicaqóis entre a dirèqáo de fazenda e as suas delega- 
qóis. Como este outros absurdos resultam desta equiparaqáo das 
colónias à metrópole. Entre elas só há de comum a sujeiqáo aos 
mesmos princípios gerais, que regulam toda a contabiliriade. 

O Parlainei-ito da ii-ietrópole, como supremo representante de toda 
a naqáo, deve verificar se os  orqainentos das colónias foram fielmente 
cumpridos, embora i-iáo intervenha na sua aprovaqáo; compete-lhe 
justamente desti-inqar as responsabilidades dos govêrnos coloniais, dos 
seus funcionários de fazenda e do  Menistro do Ultramar, sob o ponto 
de vista fii~anceiro. Á contabilidade legi~l~itiva corresponde, pela 
mesma ordcn-i de  razóis, a contabilid;ide jiidíciaria a cargo do Tribunal 
de Contas da  metrópole. 

l? preciso que iio regulainento de contabilidade haja uma boa dis- 

ENNLS, Ob. r i / ,  p;ig. 2 - 7 ;  VII:C IS 8 1 0 ~ ~  .dl .t .  ~ i t . ,  pag. 451 ; EDUARDO COSTA, 
Art. cit., p.ig. 586; SI.. l ' i i o ~ . \ z  (;.~iiiii..r.r, O h .  ri,., pag. 5 1 ;  Sr. J .  BETEN(:OUHT, Reln- 
tório do guver~iadot. do distrito de i é t e  (igoti- I i~o; ) ,  pag.  22. 



posiqáo das matérias, podendo estas ser agrupadas ern tres divisóis: 
organizaqcáo do  serviqo, atribuicóis e deveres do seu pessoal e funcio- 

namento e execuqáo do  mesmo serviqo. E necessario tambêm evitar 
a confusão e multiplicidade dos lucros exigidos na contabilidade coló- 
nial; basta dizer que na Reparticão de Fazenda de Moqambique 118 
28 livros a escriturar para logo se compreender porque é que as contas 
da  província estáo sempre em atrazo! Com certeza h8 muitas casas 
comerciais com um movimento de receita e despesa muito superior 
ao duma colónia, que náo teem nem metade dos livros, mapas e pa- 
peis exigidos para a contabilidade colonial. 

Para  maior siinplicidade deve haver nas colóilias só o periodo de 
gerência, acabando-se com a cliíssica distinqão entre êle e o periodo 
de exercício. Pela mesma razão e porque pelo menos a parte coló- 
nial do  orqamento da metrópole tem que ser examinada a teinpo pelo 
Parlamento, o ano económico para a metrópole e para as colónias 
deve comecar no mesmo dia; a diversidade dos dois anos econórnicos 
só serviria para acarretar dificuldades de toda a ordem. A escritura- 
ção do exactor deve ser coinpletamente separada da  do empregado de 
fazenda, orgáo de execucáo do ordenador, como sucede na contabili- 
dade francesa; a esistencia das duas escrittiracóis torna facil a verifi- 
caqão, que doutro modo ficq a cargo do prtiprio que escritura, isto é, 
não existe. Esta separaqáo e incotnpatibilidade de atribuiqóis é uma 
das rnelhores garantias da  boa gersncia dos dinheiros públicos; as 
duas escrituraqóis devem ser vistas e exainiiiadas por um terceiro 
funcionário: o inspector de hzeiida. E evictente que a perfeita con- 
cordancia das duas escrituraqóis é uma prova cabal da  sua regulari- 
dade. 6 claro aínda que umas contas ficam a cargo dos ordenadores, 
isto é, dos governadores da colónia, e outras a cargo dos pagadores, 
isto é, dos tesoureiros gerais, e sc50 relnetidas ao Tribunal de Contas 
para serem julgadas; as priineiras sáo pois elaboradas na direcqáo de 
fazenda colonial e as segundas sáo feitas pelo tesoureiro, embora 
revistas e relatadas antes do julgamento pela mesma dirècáo de  
fazenda. 

A escrituração por partidas dobradas é preferivel à escrituracão 
por partidas singelas, garantindo uma ~ n a i s  absoli~ta exactidão e evi- 
denciando melhor- os inúltiplos asfetos das operaqóes; demais esta 
forma de escrit~iraqáo é a geralmente usada nas metrópoles e não h5 
nada que justifique esta diversiciade de princípios fiinclamentais entre 
elas e as suas colónias. E certo que a contabiliciacie por partidas do- 
bradas 1150 é uma contabilidade de verifi~aqáo, mas nada impede que 
depois de feita dêste iiiodo pelos pagadores e exátores de fazenda 
seja oportunamente transformada em singela pelos verificadores e 



inspktores. De resto tudo quanto seja simplificar e comercializar a 
contabilidade ultramarina é sempre vantajoso. 

A contabilidade a cargo dos ordenadores, já referida, consistirá 
numa contabilidade central a cargo dos governadores, que registarão 
num didrio e i-iuni livro-mestre as segiiintes operaqóes: soma dos cré- 
ditos votados por capítulos; total dos créditos liquidados; total dos 
ordenatneiitos feitos; total dos pagamentos efetuados. É êste o ex- 
celente sistcma seguido nas colónias francesas, graqas ao qual os orde- 
namentos nunca podem exceder a importiincia dos créditos legais, 
pois os orde~iadores podein fazer constantemente o confronto entre 
L I I ~ S  e outros. Torna-se realmente desejavel a introduqáo dêste bom 
sistema nas nossas colónias '. 

5 .  Saldos de I-eceitas e finzdos de reserva. - H á  colónias cujas re- 
ceitas excedem as despesas, havendo assim urn saldo, que pode ter 
diversas aplica~óis. Pode ser empregado na realizaqáo dispendiosa 
dos melhoramentos materiais necessArios; pode ser aproveitado para 
se fazerein din-iitiuiqóis ou supressóis de impostos; pode servir para 
concorrer para o sustento das despesas coloniais a cargo da metrópole 
ou para reeinbolsar esta dos auxilios dela recebidos; pode aínda ser 
destinado a suprir os drficifs de outras colónias. Estas duas últimas 
aplicaqóis s5o inaceitaveis, como já sabemos. O mesmo não se pode 
dizer das du:is priineiras, mas sem dúvida o melhor destino a dar aos 
saldos de receitas é constituir com êles fundos de reserva, que per- 
mitam fazer face a coiitingencias imprevistas, como : uma súbita dimi- 
i-ii~iqáo de receitas, calamidades anormais, etc. O s  saldos de receitas 

acumulados anualmente nas caixas de reserva peri-i-iitiráo a todo o 
tempo fazer face n lima inesperada despesa ou :i um deficit orqamental 
pela quebra de receitas. O s  valores coin qcie se constituam os fundos 
de reserva devem ser livren-iente escolhidos pelas autoridades da coló- 
nia, pois só essa liberdade Ihes permitirá conseguirein um eniprêgo 
mais vantajoso e de juro mais reiiiunerador e porventura auxiliaÈem 
com êle a obra geral da colonizacáo, que tanto carece de capitais. 
k incontestavel a utilidade destes fundos de reserva, que, sendo 

propriedade das colóiiias, incitam estas a fazerem economias, que as 
livram de dificuldades imprevistas de ocasiáo e garantem o seu cré- 
dito, oferecendo um penhor seguro aos seus crédores. É necessario, 

porêm, não exagerar a importância dêsses fundos, para não se caír 

I TOURNAY DE.I.II.I.IIIUX, Ob. cit , pag. 67 C 137; PETIT, Orgatiisniioiz des colonies 
frnllçnises et des p ~ y s  de p~.r)t(>(.tO?.~it, vol. I ,  pag. 483 e 542 ; EDUARDO COST,\> Art. cit., 
pag. 685 e 678; MOUSINHO, Ob. cif . ,  pag. .r(;%. 



no mau expediente financeiro de conservar inátivas e improdutivas 

quantiosas somas arrancadas aos contribuintes. Logo que o fundo 
de reserva tenha atingido Lima certa cifra, os saldos de receitas que 
se verifiquem devem-se destinar ao niellioramento dos serviqos admi- 
nistrativos existentes ou à ci-eaqáo de novos serviços e, quando aínda 
persistam os saldos, 3 reducqáo dc impostos. H i  portanto a necessi- 
dade de fixar para cada col0nia o liriiite m,ixiino a que poderão atingir 
os seus fundos de reserva. 

A India inglêsa oferece-nos nesta materia uni exemplo digno de 
ser imitado. Nessa colónia destinaram-se todos os anos a combater 
a fome £. I .500:05o; se nesse ano a fome não aparecia, era êste saldo 
destinado à amortizacão da divida contraída para trabalhos de con- 
struqáo de canais, de catninlios ferro, etc. Assiin ro anos sem fome 
permitiriam reciuzir essa divida de I 5 iiiilhóis de libras e se depois a 
fome aparecesse poderiam destinar-se a conibatè-la esses mesmos 15 
milhóis, sem em nada se agravar a anterior situaqáo financeira da 
colónia '. 

6. Serevi$os de lesozrrat-in. - O serviço de tesouraria é coi~stituido 
pelas operaqóis por meio das y~iais o tesouro se apossa dos fundos 
necessirios ao pagamento das despesas, tanto do orqainento do Estado, 
cotiio dos orcainentos locais, e os utiliza segundo as suas necessidades. 
Assim s5o operaçóis de tesouraria: a entrega cle dinheiro por uin 
funcionrírio encarregado de cobrar as receitas n um funcionArio encar- 
regado de pagar as despesas; a operaçáo pela qual o tesoureiro da 
colónia credita ao tesouro cia metrópole ou ao da colónia as receitas 
que êle realizou por si ou por intermédio dos seus subordinados; a 
operação pela qual um empregado de fazenda transfere fundos do 
tesouro para outro empregado. 

Quaiicio a coltinia tem de efet~iar  kiin pagamento na metrópole é 
forqada a recorrer aos empregados desta e ao seu auxilio, qualido não 
possua fundos dispoiiivcis, como L vulgar. As colónias tendem a usar 
cada vez tuais desta fórnia de pagamento e, em regra, não se apressam 
a liquidar as suas contas com o tesouro da metrópole, ficando assim 
devedoras a êste de quantias iiiiportantes. Para evitar êste mal con- 
vém exigir das colónias unia cauqáo, proporcional à importância dos 
seus pagaii~eiitos na nietrópole, foriiiando-se assim entre esta e a coló- 
nia unia conta corrente, em que a primeira devc sempre figurar coriio 
devedora. A cauqão refere-se só as despesas normais, devendo-se 
cons t i t i~~r  LIIII;I C ; I L I ~ ~ O  C S I > C C ~ ~ I ~  para qualquer despesa extraordinaria 

1 EDUARDO COSTA, Art. cit., pag. 642; Compte rvndu, etc., cit. pag. 277. 
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ou imprevista. O tesoureiro de cada colónia é responsavel pelos actos 
dos seus subordinados, que por isso náo podem ser nomeados sem o 
seu acordo. Evidentemente náo se pode nomear para tais cargos 
qualquer indivicl~io, desconhecido mesino do tesoureiro, e tornar depois 
êste responsavel pelos actos daquele '. 

A parte colonial do orçamento geral do Estado 

I .  Consideracõis gerais. - 2. Despesas. - 3. Receitas. - 4. Execucáo do orca- 
mento. 

I .  Coizsiciet.acõis fiz'rc7is. - Embora se siga o regimen da autono- 
mia financeira, ein que as receitas e despesas da colónia figuram no 
seu or5ainento próprio, há sempre uma parte colonial no orqamento 
geral cia inetsópole. Apenas esta parte do orqamento geral do  Es- 
tado tem 110 regimen da autonomia uma pequena import:incia, ao 
contrário do que sucede com a assimilaqáo financeira. No sistema 
cla autonoinia a metrópole só tem a pagar: despesas que nela se  
fazem e que lhe dizem respeito dirétamente; auxílios as colónias 
e despesas feitas nas colónias, mas só no interesse da metrópole. 
Destes três gi.iipos de despesas só um é de verdadeiro interesse para 
as colónias: o do  auxílio que Ihes é facultado quando só por si não 
podem equilibrar os seus orcamentos. 

Para  prestar êste auxílio não deve a metrópole tomar a seu cargo 
as despesas com um serviso determinado, porquanto isso seria de 
facto tirar a colónia a dii-èqáo dos serviqos e restringir assiin a sua 
alitonomia. Para  que esta se ~nantenha como é mister, só deve figu- 
rar no o r q a ~ n e ~ ~ t o  da metrópole um subsídio global, que constitue 
para a colónia u m a  receita extraordindria, destinada a desaparecer 
gradualinente. 

Com efeito, o orsamento colonial d a  metrópole tende sempre a 
cliininuír com o progresso das colónias e sem que isso obste ao des- 
envolvimento norii~al destas. E m  F r a n ~ a ,  por exemplo, desde que 
se iniciou em 1900, ainda que duma fórma incompleta, a autonomia 
financeira das colónias, os subsídios a estas concedidos passaram de 
7.425:887 francos a 2.254:ooo francos em 1910. Assim deve suceder 

PETIT, Ob. cit., vol. I ,  p;1ç. 5 5  I ; T i i o ~ ~ s ,  06. cit., pag. 157;  B O U ~ H I É  DE BELI-E, 
Ob. cit., pag. 66. 





rnento geral do Estado, indicaremos agora as despesas que nêle de- 
vem figurar na sua totalidade, as despesas que nêle devem figurar só 
em circunstâncias especiais, as despesas que nele devem figurar par- 
cialmente e algumas de entre as que dêle devem ser excluidas. 

Despes~~s do 01-gantento coloi~ial da mcfrópole. - As despesas com 
o ministério e a adininistraqáo geral das colOnias, tanto as de pessoal 
como as de material, devem iiecessariaineiite ser descritas no orca- 
mento da metrópole. Só a Espanha obrigou ern tempos as suas 
colónias a custearem esta despesa, que em todos os demais países 

tem estado sempre a cargo das metrópoles. Estas devem, porêm, 
procurar reduzir tal despesa, evitando que a acumulaqáo de atribui- 
qóis no inenistério, tão prejudicial para as colónias pela centralizaqáo 
que trás, leve a exagerar o núrilero de empreg'idos. No Colonial 
OJice, que administra o imenso império inglês, há 60 empregados, ao  
passo que em Franqa o ministbrio das colónias tem 260. 

A parte principal c10 orqameiito de despesas coloniais da metró- 
pole d evidentemente constituída pelos subsídios as colónias, tanto 
pelos subsídios normais, como pelos subsídios estraordinários, con- 
cedidos a uma colónia a título de socoi.i-o em virtude dum ciclonc. 
cte uma inundaqáo ou de qualquer outra catástrofe análoga. 

As despesas da marinha de guerra e especialmente a prepar,ic;i,, 
c a fortificaqáo dos seus pontos de apoio nas colónias devem ficar :i 

cargo da merrtipole, pois sáo feitas no interesse desta e não no inte- 
lesse das colbnias; a estas só cabe custear as despesas com a mari- 
iiha colonial, encarregada de policiar e defender os seus rios e as  suas 
costas. As colOnias nada téem com a marinha de guerra, nem com 
a escolha dos seus pontos de apoio. 

A metrópole cleve pagar os estudos e as missóis scientíficas nas 
colónias, como teria dc pagar atidlogas despesas mesmo se não tivesse 
colónias. As despesas penitinciárias, que se elevam a quantiosas so- 
mas, não são evidentemente de interesse colonial, e portanto só devem 
ser pagas pela metrópole que com elas lucra. O degredo e um meio 
de eliminar da sociedade da metropole elementos incompatíveis coiii 
esse meio social e com a sua paz, logo a sociedade que assim se de- 
fende deve pagar as despesas consequentes, como o faria se em vez 
de deportar os criininosos os encerrasse numa cadeia ou numa ~ e n i -  
tenciária; é o cúmulo do absurdo depreciar moralmente uma colonia 
enviando para ela 'elementos nocivos e obrigci-Ia aínda a sustentá-los, 

colmo sucede na nossa colónia de Angola, que é obrigada a dispender 
com 0s degredados cêrca de 70 contos por ano. Mesmo as despesas 
acessórias de policia, que a uma colónia impói o estabelecimento nela 
de um depósito de clegredaclos, cleviain ser a rigor custeadas pela me- 
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trópole. Nesta parte a metrópole deve assumir todos os encargos, 
como o faria se náo tivesse colónias. 

Despesas só excécio~zalmente desn-itus no or-gamento colonial da 
mett-ópole. - As despesas militares com a defesa das colónias devem 
ficar a cargo destas, mas, se à metrópole convier manter nelas por 
razóis estratégicas uma parte do seu exército, deve pagar as respé- 
tivas despesas, pois trata-se duma vantagem da sua política geral e 
não da defesa da colónia. Na prática náo sucede geralmente assim, 
pois quiise todas as metrópoles tomam a seu cargo as despesas mili- 
tares de qualquer ordem feitas nas colónias. Admitida, porêm, a 
autonomia financeira, só no caso especial acima apontado a metró- 
pole deve pagar despesas militares na colónia. A seu cargo deve, 
porêm, ficar o sustento das tropas coloniais em depósito na inetró- 
pole para refôrco do extrcito do ultramar, pois que essas náo estão 
afétadas a nenhuma colónia determinada e nada impede que, quando 
necessárias, sejam empregadas em defesa da metrópole. Do mesmo 
modo todas as despesas coin a conquísta de territórios contíguos a 
uma colónia, feita certamente no interesse da metrópole, devem ser 
por esta pagas, podendo, porêm, a colónia concorrer livremente para 
elas, se julgar ~nuito vantajosa para si a anexaqáo que se pretende 
efètuar. Portanto as únicas despesas militares a cargo da metrópole 
devem ser as que se fizerem: coin tropas suas destacadas no seu in- 
teresse para uma colónia; com o ciepósito de praqas cio ultramar na 
Europa e com a conquísta de territórios contíguos às colónias. 

Às colónias incumbem naturalmente as despesas com os seus ca- 
minhos de ferro, mas, quando estes resultem de garantias de juro 
estipuladas em contrcitos dirttamente celebrados pela metrópole, po- 
dem-se manter a cargo desta, pois ela é responsavel pelos encargos, 
porventura excessivos, que assumiu e pode o concessionário ver uma 
deminuicáo de baralitias na transferência da responsabilidade da  me- 
trópole para a colónia. Em todo o caso isto é apenas uma excécáo, 
sendo em regra encargo da colónia a despesa dos seus caminhos de 
ferro e devendo-se diligenciar transferir para ela todas as despesas 
dessa ordem, aínda que resultantes de antigos contrsítos. Nenhuma 
dificuldade haverá nessa transferência, logo que o concessionário a 
ela se náo oponha. 

1)esyesns só pai-çialnrente a cargo da  meti-ópole. - A  multiplici- 
dade e rapidez das comuiiica~óis entre a metrópole e as colónias 
interessarn tanto uma como outra, e portanto deve ser dividida equi- 
tativamente por todas a despesa com os subsídios a carreiras de na- 
vegaqáo. Eg~ial  doutrina é aplicavel aos subsídios às empresas de 
cabos submarinos; há quem diga que estes só interessam a metrór 



pote e que a colhnia por certo os dispensaria, se fosse independente, 
iiias náo concordan-ios com êste modo de ver, pois 1lá0 podemos com- 
preender que seja indiferente u col0nia ter ou náo uma comunica~áo  

' rdpida e dirèta com a metrópole, coni a qual mantêm sempre tantas 
relacijis. E; absurdo de resto ter a metrópole de recorrer a linhas 
estrangeiras para dar  conliecimcnto a uma colónia sua de uma declara- 

$50 de guerra ou doutro facto de egual importância nacional. Sendo 
assim, justo é que a despesa com os cabos submarinos seja repartida 
entre a metropole e as coltinias. Para as escolas e estabelecimentos 
de ensino e propaganda coloniais devem concorrer tanto a metrópole 
como as colónias. As colónias lucram pela econorilia e pela perfei- 
@o do  ensino com o estabeleciineoto dêsses institutos na rnetropole, 
mas esta tainbêrri tem interesse em que d e s  preparem os seus habi- 
tantes para funcionririos ou colónos das suas possessóis. 

Pela mesma coinui-iliáo de iiiteresses deve ser repartido entre a 
metrópole e as colónias o encargo com o s e r v i ~ o  de  inspecáo dos 
funcionhrios. 

A emigracáo deve ser organizada de preferência pelos agentes das 
diversas colónias e seus representantes na metrópole; a êles perten- 
certí o pagamento das passagens e outros subsídios aos emigrantes, 
por conta da respètiva colónia, n-ias a metrópole incumbe crear e cus- 
tear um serviqo geral de informaqóis para todos os seus habitantes 
que desejem emigrar e pode, quando nisso haja vantagem, subsidiar 
tainbêin a emigracão dos desocupados. E m  princípio, em todo o caso, 
a propaganda para a emigracão e a diièqão desta devem ficar a cargo 
das colónias; 6 o sistema que com os melhores resultados predomina 
em Inglaterra, ao contrArio do  que sucede em Franca, onde a emigra- 
c50 para as colónias é insignificante. 

Dc~spesas yuc ~záo d c ~ e m  &ar a cat-go riíl vrri~.dpole. -Todas as  
despesas náo mencionadas devem estar LI cargo das colónias, mas nC5o 
qllereinos deixar de nos referir em especial a algumas, que usualmente 
figuram nos orcainentos da metrópole. 

Assim as aposenta~óis  dos f~~iicionllrios coloniais civis ou militares 
devem ficar a cargo das colónias em que prestaram servicos, embora 

originarios da metrópole e nela residentes. Do mesmo modo 
os descontos nos respètivos vencimentos para o efeito da aposentaqáo 
devem constituir receita dos cofres das coióllias. Na'o hd razáo para 
que o vencimento clepois da aposcntnqiío náo continue a ser pago por 
quem o pagava até entáo; Lís colónias cumpre pois organizar as caixas 

de  aposentacáo necessárias para o seu pessoal. 
Num regimen de autonomia i-iáo existem deputados e senadores 

~ ~ l ~ r i i a i s ,  mas quando os haja deve o respètivo subsídio ser pago pelas 



colónias que os elegeram. Às colónias deve pertencer tambêm o pa- 
gamento das pensóis, que, por vezes, se estipuliiin, a reis ou cl-iefes 
indígenas, embora destronados. O mesmo diremos das despesas de 
polícia, que são analogas às despesas militares, e com os tribunais, 
embora constituicios por magistrados europeus. O s  fornecimentos de 
material para as colónias feitos na metrópole devem estar a cargo do 
respètivo agente ou representante, .não devendo a metrópole crear, 
nem portanto pagar, nenliuni serviqo especial com êsse fim; os forne- 
cii-ilentos feitos sob a clii.èqão de funcionhrios da meti.ópole são, alêm 
de tucio, muito niorosos e dispendiosíssimos. 

Todas estas despesas, a que temos feito referência, figiiram indevi- 
damente nos orqamentos da n~etrópole, que seguem o sistema da auto- 
noinia financeira e por isso a elas nos referimos em especial. Entre 
nós o S r .  JOSÉ DE MACEOO SListentoii qtie as despesas com os serviqos 
eclesidsticos deveni ser inteiramente pagas pela metrópole, pois só 
esta e a Igreja luciani coni estes servicos; a colónia nada tem com as 
vaiitagens que n metrópole podeiu advir da propagacão da sua fé ou 
da coloiaqáo LIOS seus iiiissionLirios. Náo concordamos coin êste cri- 
tério. Pode-se admitir a s e p a r a ~ ~ i o  da Igreja e do Estacio e neste 
caso não liaver8 em orqamento algum despesas com serviqos eclesiás- 
ticos. Não existindo, poi-êin, essa separaqáo, as despesas eclesiásticas 
coiilo as de quaisquer out1.o~ serviqos administrativos devem ficar a 
cargo das respètivas colónias, pois náo veiiios entre umas e outras 
diversidade fundamental. 

Por  último lembraremos que as despesas coloiiiais a cargo da 
metrópole devem figurar todas, única e exclusivamente, no orqamento 
do respectivo ministério c náo dispersas pelos orçamentos de diversos 
ministérios, como vulgarmente sucede i. 

3. Receitas. - Havendo a autonomia financeira, é claro que nem 
os impostos, nem os demais rendimentos cobrados nas colónias figu- 
ram no orqamento da metrópole; raras são portanto as receitas que 
neste se podem inscrever. Por  vezes figuram nêle rendas pagas por 
Estados estrangeiros por efeito de convenqóis internacionais relativas 
às colónias, como sucedeu entre nbs com a renda paga pela Ingla- 

i HAI-OT-GEVAERT, Ob. cit., pag. 95; THOMAS, Nos colonies et le budget métro- 
politnin, pag. r 1 5 :  PETIT) 06. cit., VOI.  I.", pag. 512;  FII.\NCOIJ, Les dépe~rscs coto- 
ninles de sor~ver.aiilete', pag. gti; GIKAUI.T, Ob. cit , v01. z.", p,lg 23 I ; VOI. 3.0, pag. 144 
e 41 7 ; MESIMY, Ob. cit., pag. 63 ; IKELANI), The fnt- ensiet-ir tropics, pag. 2 2 7 ;  BOU- 
CHIÉ DE BI.LI.E, Le r6ginle fi~rnncier des coloiiies et la loi drr 13 avril 1900, pag. 109;  
Sr. Jos i  nE MACEDO, Autorlotilin de A~rgoln, pag. / o ;  ARNAUD ET MÉRAY, Les coionies 

fi,7iip~ises. Orgnnisatioil ndr~~i i~ i s t r~~t ive ,  jirdicinire, yolitiqire et jirnriciZ.re, ppn. I 83 
VOL. I. N . O ~  2-3 30 
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terra em virtude da  coiiveiiciio de  1888, que pôs terino à fabricaSao 
e venda do  sal na nossa Iiidin. Defende-se êste o~ocio de  proceder 
alegando que essas contribiiicóis estrangeiras são estipuladas nuina 

convenqiío pela própria meti.ópole e ein seu proveito exclusivo. A 
verdade, porêin, é qiie essas contribuicóis nunca representain uma 
liberalidade, mas sim uma ii~demnizaqão pelos prejuizos causados a 
uma indústria duma colónia, como no exemplo acima citado. Claro 
é portanto que tal receita deve pertencer à colónia prejudicada, pois 
toda ela é atingida pela ruina duma das suas indústrias, com que náo 
perdetn só os  directamente interessados nela. 

Devem, porêm, constituir receita da metrópole os lucros dos ser- 
viqos que ela custeia. Assim os lucros dos cabos submarinos, quando 
os haja, devem ser divididos entre a ii-ietrópole e as colónias, propor- 
cionalmente h parte que Ilies cabe nas respectivas despesas. O mesmo 
diremos das esccilas e estabelecimentos de propaganda colónial. Cor- 
respondemente só à rrietrópole deve caber o lucro dos serviqos que 
s ó  ela custeia, como, por exeinplo, o produto do traballio cios degre- 
dados. A venda nas colónias de produtos, cuja fabricacão constitue 
moiiopólio da metrópole, como pólvoras, tabacos, etc., constitue re- 
ceita da  metrópole, se  o monopólio abranger tambêm as colónias. 
No sistema da autonomia deve o domínio público pertencer às coló- 
nias; o Estado, porêm, pode ter nelas bens do domínio privado e 
neste caso constitue receita sua o producto da sua explora~áo  ou venda. 

Alêm dos subsídios normais pode a metrópole concedcr às coló- 
nias subsídios extraordindrios reenlbolscivcis; é claro que êsse i-eem- 
bolso tambfm constitue unia receita colónial do orcamento geral. De 
resto para as despesas pagas ein coinun1 pela mcirópole e pelas coló- 
nias convêm mais descrever no orqameiito os contingerites dados pelas 
colónias com a designac5o do  scii fim especial, efectuando-se todos 
os  pagamentos respectivos por ineio da metrópole. e claro, porêm, 
que aqui lici só  uma simplificacáo de contabilidade e não uma verda- 
deira receita; a verba resultante dêstes contingentes clas colónias será 
logo anulada pelo alimento na despesa, em que figurarão pela sua 
totalidade as  despesas de  se rv i~os ,  que de facto só em parte estão a 
cargo da metrhpole '. 

4. Execlrpío do 01-~aniento. - A execuqáo da parte colónial do orqa- 
mento da metrópole estd sujeita nat~iralii-iente às regras gerais. Ape- 
nas alguii~as espccirilidaiies se dc\~ciii considerar. 

1 RO;.GIER, h - i c i s  de lc'gisl,~tio~~ ct d'écorzoniic colorlinl~, png. i(;!r; TISOMAS, 
Ob. cit., p:I$ 107; Bocc~iti DE BE i E, Ob. cit., pnç. ji ; (;IRAI I.T, Ob. cit., V O I .  11, 
pi g. 235. Vol. 111, pog. 146. 
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Assim parece melhor fazer coincidir os periodos financeiros na 
metrópole e nas colónias, mas náo é essa a prática mais vulgarmente 
seguida. Pretende-se que o exercício nas colónias deve fecliar mais 
cedo, afim de que as respectivas contas possam estar na nietrópole 

antes do encerramento cio exercício correspondente. Ha tambêm 
quem entenda que a gerência dum deterininado ano nas colónias só 
deve ser incl~iida nas contas da gerência do ano seguinte na metrópole. 
Rediizicio, porêin, iis suas devidas proporqóis o orcamento colónial 
da metrópole, parece-nos que a questão tem pouca importância; devein 
ser tão raras as despesas feitas pela metrópole nas suas colónias, que 
náo é dificil encerrar a teilipo o exercício nas colónias e enviar as 
contas para a metrópole com a antecedência devida. Assim se evi- 
tarão as complicaqóis e dific~ilclades, que resultam da diversidade de 
períodos de exercício. E de resto para as despesas não pagas no 
exercício coilpetente l i  estd a verba de despesa dos exercícios fii-idos, 
que deve figurar sempre no orqamento colónial da metrópole. 

O ordenamento das despesas coloniais a cargo da inetr~ópole per- 
tence ao ministro das coló~iias, que pode, porêm, delegar esta Eunqáo. 
Parece-nos que em regra para as despesas pagas nas colónias o orde- 
nameiito deve ser feito pelo governador, ein virtude da delega550 do 
ministro, bem coino lhe deve ser permitido, em casos muito restrictos 
c conl autorizacáo telegráfica do ministro, abrir créditos especiais, 
aíndn antes de comeqar o respectivo exercício, para necessidades ur- 
gentes relativas a despesas consigi-iadas 110 orqamento da metrópole; 
estes crcditos devem ser depois anulados no decurso do exercício 
subsequente, por conta do qual tenham sido abertos. Do mesmo 
modo pode o miilistro, por maioria de razáo, abrir êsses créditos 
extraordinários. As f~inqóis de ordenado nas colónias pertencem ao 
governador, dissemos nós; com efeito, visto que êle deve ter a supre- 
macia nos servicos financeiros coino em todos os demais, seria absurdo 
investir da fuiiqáo do ordenan-ienro quaisquer outros funcionários da 
colóni;~. Pode algum dêstes ter essa atribuiqáo, mas únicamente a 
titulo duma delegaqáo do governador. E bom, porêm, proceder cui- 
dadosamei-ite e111 todas estas delega~õis para evitar abusos, que na 
prática teein sido frequciites. Lembraremos tambêm que nenhum 

crédito especial deve ser aberto pelo governador, sem prévio parecer 
favoravel do co~iselho de govêri-io '. 

RUY ENNES ULRICH. 

1 IIALOT-GEVAERT, Ob. cit ,  pag. 1 0 2 ;  PETIT, Ob. cit., v01. I ,  p:iç. 490; THOMAS, 
Ob. cit., pag. i 39; GIRAULT, Ob. cit., vol. 11, pag. 236; AIINAUD ET MERAY, Ob. cit., 
~ ; i f ~  1%; BOUCHIE DE BELLE, 06. cit., png. 82, 
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